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PREFÁCIO

“(…) a luta pelo reconhecimento perder-se-ia na consciência 
infeliz se não fosse concedido aos humanos o acesso a uma 
experiência efectiva, ainda que simbólica, de mútuo reconhe-
cimento, com base no modelo do dom cerimonial recíproco.”
RICOEUR, P. (2004), Parcours de la reconnaissance, Paris: 
Stock.

“Ser fiel a si significa ser fiel à própria originalidade, e isso é 
algo que só eu posso enunciar e descobrir. Ao enunciá-lo, es-
tou a definir-me a mim próprio. Estou a realizar um potencial 
que é na verdade o meu próprio. Nele reside a compreensão 
do fundamento do ideal moderno de autenticidade e das me-
tas de auto-realização e desenvolvimento de cada um…”
TAYLOR, C. (1992), The Ethics of Authenticity, Cambridge/ 
Londres: Harvard University Press. 

O processo de reconhecimento, validação e certificação de competências 
(RVCC), enquanto solução política para a significativa fragilidade de forma-
ção de uma larga percentagem da população activa, tem sido objecto de 
ampla polémica, ora surgindo como resposta cabal às expectativas legí-
timas de reconhecimento daqueles que o sistema teria sistematicamente 
excluído, ora defendido enquanto modalidade viável da novel concepção 
duma aprendizagem ao longo da vida, ora aparecendo como alternativa 
possível, senão mesmo adequada, à suposta inflexibilidade do currícu-
lo escolar convencional. Nesta óptica, o mesmo processo é considerado 
demasiado dependente de um entendimento epistemológico do percurso 
formativo, distante, do mesmo passo, das exigências efectivas do mercado 
laboral, ora figurando como epítome da decadência do sistema educativo, 
nomeadamente, pela confusão entre aprendizagem efectiva e experiência 
confirmada, na qual se sustenta, que reduziria a complexidade de um ex-
tenso programa de ensino-aprendizagem, hoje constituído no mínimo por 
doze anos de escolaridade obrigatória, à sua legitimação protocolar e ao 
seu contributo para o quadro estatístico, ao qual os governos vão buscar 
parte da confirmação da justeza das suas políticas, ora manifestando uma 
espécie de culpabilidade decorrente do incumprimento do desígnio iguali-
tário por parte das democracias modernas que ambicionariam resgatá-la 
pela produção artificial de uma etapa de segundas oportunidades. 

Por sua vez, pesa ainda sobre o valimento de um tal regime a dúvida quan-
to ao impacto que poderá ter no seu público-alvo, nomeadamente no que 
respeita aos efeitos de processos tão fluidos quanto os de distanciação 
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reflexiva, de avaliação da pertinência dos percursos, de mediação de ex-
periências e temporalidades, de reconfiguração narrativa, de progressiva 
aquisição de pontos de vista universalizáveis que se deverão incrustar no 
espaçamento entre as memórias do vivido e as expectativas projectadas. 
Assim, à suspeita sobre o tipo de aprendizagens alia-se a desconfiança 
sobre a viabilidade do acesso a uma consciência efectiva do lugar da iden-
tificação narrativa na tarefa constitutiva da subjectividade. 

O problema que se destaca deste confronto tem, portanto, uma dupla ex-
pressão. Por um lado, impõe-se saber se as experiências de partida são 
de molde a admitirem a mutação almejada, isto é, se permitem a passa-
gem da unicidade da experiência pessoal, fechada na repetição afirmativa 
de si e na opacidade do simples acontecer, à universalidade relativa de 
uma personificação narrativa, na qual ocorrem conjugados o ser próprio 
e o ser outro, aberta, por conseguinte, às variações polissémicas de uma 
textura destinada a assumir a densidade, a um tempo, de uma história de 
vida e de uma vida com história. Por outro, requer-se uma ponderação do 
teor motivacional que sustenta a adesão ao RVCC, mormente pelas óbvias 
implicações, positivas e negativas, da esfera das expectativas no plano da 
apropriação cognitiva, em particular num percurso intencional e intensivo, 
que obriga à convocação de registos tão diversificados, desde logo, depen-
dentes da autenticidade da vontade de uma enunciação esclarecedora e 
sensata, primeiro princípio razoável da prática do que caberia designar, 
quanto a nós, como uma ética da narração de si, pela qual se moderariam, 
quer os excessos do oportunismo, quer as desmesuras de uma pura pro-
dução estética das identidades narrativas. 

Uma tal orientação permitiria enquadrar adequadamente aquela que, nos 
anos 90 do século passado, Charles Taylor designara como “ética da auten-
ticidade” nos mais recentes parâmetros da validação subjectiva por via de 
um discurso que, apesar de continuar apostado em fazer vingar a esfera 
individual da originalidade, está todo orientado para a expectativa da palavra 
de reconhecimento de um outro, reconvertendo, dessa maneira, em símbo-
lo, a satisfação de um desiderato de humanização que o real na sua versão 
material persiste em recusar. Este acesso inevitável à ordem do discurso 
por parte de uma maioria cada vez mais alargada, como complemento, 
ou mesmo como alternativa, aos processos de reconhecimento típicos da 
ordem laboral, decorre quer da progressiva extensão social da categoria 
da subjectividade, efeito extraordinário da racionalidade comunicativa que 
estrutura as sociedades modernas, quer das dificuldades em concretizar 
o princípio de igualdade que sustenta o ideal democrático, quer do modo 
como o humano sai reificado pela universalização da ideologia mercantil. 
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Na verdade, impõe-se a constatação de que vivemos, cada vez mais, sob 
o signo da metalepse pelo que compete, sobretudo, à palavra, na sua 
dimensão enunciativa, operar a catarse de um sentimento disseminado 
de profundo mal-estar e possibilitar a construção de formas de identifi-
cação, mistas de social e pessoal, isto é, projectar modalidades textuais 
de sentido que têm de funcionar no cruzamento do privado e do público, 
do reconhecimento de si para si e para os outros e do reconhecimento 
dos outros para si e para os outros, segundo um vector extensivo, já que 
o número de indivíduos aos quais se propõe uma tal inclusão simbóli-
ca deverá ser cada vez maior. A linguagem ocupa, dessa feita, o espaço 
de meio e de mediador de assimetrias tidas por insanáveis, facilitando, 
à vez, enquanto dimensão comum a todo e qualquer homem, uma certa 
igualização, e, enquanto sistema semiótico de diferenciação, uma prome-
tida distinção, mais que não seja pela descoberta de um sentido próprio, 
eventualmente, único, na recolecção narrativa das experiências vividas. 
Importa não esquecer, no entanto, que o processo se quer reversível, os 
percursos de auto-identificação gerando esquemas de integração social 
e de comunitarismo – a inversa, sendo igualmente verdadeira – sub-
jectividade e cidadania devendo combinar-se em cada etapa de uma tal 
auto-aprendizagem, de modo a que ao eu resgatado pela narratividade 
sejam reconhecidas tanto a competência de uma subjectividade autêntica 
quanto a competência de uma sociabilidade plena.       

Ora, a esse debate antitético sobre o valor do processo acaba por acrescen-
tar-se, logo após uma espécie de evidência pragmática correspondendo à 
simples evocação do termo, a ambiguidade irresolúvel do conceito agluti-
nador de competência, amplamente documentada na dissertação, central 
neste domínio, como aliás em todos os âmbitos do agir humano, segun-
do a recente definição, exaustivamente comentada por Paul Ricoeur, 
do homem como capaz. Este balanço entre a veneração, com laivos de 
religiosidade social, de um termo cuja presença deveria, de imediato, 
produzir um efeito de auto-esclarecimento dos conjuntos discursivos nos 
quais se oferecesse, e a dificuldade em fixar-lhe uma esfera estável de 
significação, sem prejuízo da grandeza das análises das últimas décadas, 
revela que nesse «estranho atractor», como foi designado nos anos 90 do 
século passado por Guy Le Boterf, acaba por condensar-se a percepção 
paradoxal da aceleração dialéctica que veio dinamizar o reticulado social 
nos últimos cinquenta anos, segundo uma lógica classificatória que já se 
lhe não ajusta.

Deste modo, é provável que o termo competência expresse uma expec-
tativa anacrónica de circunscrição identificadora de movimentos cujo 
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carácter transitório não se deixaria cristalizar terminologicamente e que, 
por isso, deveriam constituir o verdadeiro objecto de investigação, o que 
configuraria uma necessária rotação epistémica de tipo genealógico, da 
procura de uma definição do termo competência com o intuito de esclare-
cer a totalidade dos passos implicados em procedimentos do tipo do RVCC 
para a compreensão do que está realmente em jogo, a saber, por um lado, 
uma surpreendente combinatória textual de múltiplos géneros, de dife-
rentes proveniências, com sentidos tão variáveis que podem coexistir em 
regimes de contradição entrosados em textualidades cuja instabilidade 
arquitectónica faz figura de realidade, e, por outro, a tentativa desesperada 
de manter como fundo privilegiado de coesão a derradeira grande narra-
tiva da modernidade, a do valor indiscutível da apropriação institucional 
pelos Estados-nação do projecto iluminista da educação, não obstante a 
evidência dos sintomas críticos que prenunciam o seu esboroamento. Esta 
alteração não se limitaria a substituir a pergunta-tipo «o que é a compe-
tência?» por uma outra sobre o que significa agir com competência, como 
defendia recentemente Le Boterf, pois que não quedaria significativamen-
te transformado o plano em que ocorreria a compreensão, mas procuraria 
determinar a trama mais fundamental de que o RVCC seria uma figura 
contingente, ainda que apta a funcionar como um prisma programático. 

Em cada termo da expressão – RVCC – caberia, então, identificar o 
enunciado de uma faceta representativa do sistema de crenças vigente: 
a exigência de um reconhecimento activo, se bem que circunscrito aos 
limites da pragmática comunicacional, língua e cultura percepcionadas 
cada vez mais como campos de trânsito de gestos assertórios de subjec-
tividades encenadas; a naturalização gradual do simbólico, que tende a 
confundir o campo prévio das experiências e o horizonte das expectativas, 
estreitado até à linearidade do presente, menos que ideologia, menos que 
utopia, portanto, simples contentamento, garantido por uma certa fixa-
ção fetichista em modos de distinção social já ultrapassados, substituindo 
o anelo ancestral de felicidade; a crise dos esquemas convencionais de 
conhecimento e de transmissão, acentuada pela sucessiva retoma de ce-
rimoniais mitológicos vocacionados para compensar o enfraquecimento 
de uma vinculação social firmada em critérios consensuais de racio-
nalidade; a tendência para deslocar a esfera de imputabilidade pessoal 
para o plano da reciprocidade, o diálogo interior e/ ou a relação com o 
transcendente vendo-se continuamente preteridos a favor de práticas es-
tereotipadas de comunicação dominantemente assentes na função fática, 
o que ilude o desígnio de normalização por via do entendimento mútuo e 
de igualização mediante a partilha de idênticas competências linguísticas 
e cognitivas; a propensão para confundir a libertação que o paradigma 
da narratividade representa face à rigidez das versões ontológicas com 
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uma espécie de concessão à permanência numa infantilidade que teimas-
se em resistir ao compromisso cultural e à contratualização formativa, 
numa clara oposição à forte responsabilidade que o exercício de liberdade 
das identidades narrativas inevitavelmente acarreta, mormente num perí-
odo de marcada mobilidade social, de notória globalização e de crescente 
interculturalidade. 

Face às aporias a aos paradoxos apontados, típicos de um tempo de trân-
sitos como se supõe o nosso, e às indecisões sobre o mérito de modelos 
que se oferecem como alternativos aos instituídos, uma das vias mais 
consistente para introduzir alguma ponderabilidade objectiva nestas po-
laridades consiste na análise rigorosa, simultaneamente, das condições 
de acesso dos indivíduos a processos como o RVCC, à cabeça das quais fi-
guram os mínimos linguísticos que devem assistir a intenção enunciativa, 
e das percepções, crenças, convicções que os intervenientes no processo 
assumem perante o mesmo, assim, cruzando a condição do poder dizer/ 
dizer-se com a intencionalidade do querer dizer/ dizer-se. Este tipo de 
aproximação assume particular relevância no que respeita a grupos tra-
dicionalmente excluídos, porquanto está em causa, a par da progressão 
individual, a mudança do que tende a ser tomado por uma invariante so-
cial. Foi, precisamente, essa investigação que a Mestre Carmen Godinho 
levou a cabo, com todo o brio de que a publicação da respectiva dissertação 
dá cabal testemunho. Com efeito, após uma aturada prospecção teórica, 
a autora apresenta os resultados de uma pesquisa empírica sobre a po-
sição relativa dos imigrantes oriundos dos PALOP no processo de RVCC 
que evidencia a centralidade do domínio da língua para o cumprimento 
das potencialidades que este pretende oferecer, constituindo-se num de-
safio efectivo à lusofonia, salienta o papel determinante da diferença entre 
língua materna e língua não materna, e fornece uma interpretação perti-
nente da complexidade dos vários aspectos envolvidos nas representações 
dos intervenientes, aliando um manifesto realismo analítico a um certo 
optimismo de convicção, não fosse ela própria uma formadora empenha-
da. Possa este trabalho ultrapassar as fronteiras da academia e contribuir 
para melhorar a situação socioprofissional das populações imigrantes 
que formam parte integrante da nossa sociedade.

Luís Manuel A. V. Bernardo 
(Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa) 
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RESUMO

O alargamento, desde 2006, da rede de centros de reconhecimento, vali-
dação e certificação de competências a escolas e centros de formação 
profissional em todo o país, tem feito com que um número crescente de 
imigrantes dos PALOP procure esta medida como uma forma de melhorar o 
seu nível de escolaridade. Estes candidatos evidenciam muitas dificuldades 
ou obsolescência dos conhecimentos adquiridos ao nível da expressão es-
crita e oral do português europeu, resultado de especificidades do contexto 
de ensino-aprendizagem da língua portuguesa naqueles países,    nomea-
damente, situações de guerra, um investimento rudimentar na formação 
contínua de professores de português e a interferência das línguas bantu. 

Para além disso, uma vez em Portugal, o Ministério da Educação atribui-
lhes equivalências escolares que não correspondem, na sua maioria, às 
competências efectivamente demonstradas. Esta situação torna-se preo-
cupante na medida em que, o processo acaba por reconhecer, sobretudo, 
dificuldades aos candidatos ao invés de evidenciar competências na sua 
língua de aprendizagem - o português. 

O domínio da língua portuguesa revela-se, assim, determinante para a 
certificação dos candidatos. Nessa medida, é determinante repensar quer 
o acesso, quer as soluções de remediação a serem disponibilizadas a 
estes imigrantes, uma vez que o seu grau de autonomia e processo de 
integração socioprofissional no país de acolhimento que é Portugal de-
pende, em grande medida, da evidência da compreensão e utilização do 
português em situações reais de comunicação. 

Urge, assim, reconhecer o estatuto de língua não materna às realizações 
linguísticas destes candidatos. É, para além disso, fundamental assumir 
que estes candidatos não estão em igualdade de circunstâncias com os 
candidatos para os quais o português é língua materna, bem como pro-
mover acções de formação de curta, ou longa duração especificamente 
adaptadas às necessidades destes imigrantes, para que o processo possa 
cumprir em pleno a função socialmente remediadora a que se propõe. 
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ABSTRACT

The growth, since 2006, of the centros de reconhecimento, validação e certi-
ficação de competências at public schools and Professional training centres 
trough out the country, has increased the number of applicants from 
African speaking Portuguese countries in order to increase their school 
degree. 

These applicants show off serious handicaps when writing or speaking in 
standard portuguese. This situation is the result of the learning process 
in the countries where they were born, especially, war, a poor investment 
by the governments at teaching teachers of Portuguese and the bantu 
languages. 

Once they arrive Portugal, the portuguese ministery of education recog-
nises them equivalences which they aren´t able to show off during the 
process. This situation gets serious because the process reveals the diffi-
culties of the applicants instead of revealing competences in Portuguese 
which was their learning process.  

Is very important for the applicants to use the Portuguese language cor-
rectly. Therefore it’s important to recheck the applicants’ access to RVCC 
and the solutions to resolve their difficulties because its language auto-
nomy level and the process of socialization in Portugal depends of the 
wise comprehension and correct use of Portuguese in real communicating 
situations. 

We must recognize that Portuguese is not the language to these appli-
cants. It´s important to assume that these immigrants don´t have the 
same knowledge level of Portuguese language as the applicants to whom 
the Portuguese language is the mother language. We should also promote 
short or long lasting language Portuguese courses specifically adapted 
to these immigrants’ needs so that the RVCC process can accomplish its 
social function. 
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INTRODUÇÃO

Este trabalho tem como objectivo contribuir para a descrição do estatuto da 
língua portuguesa em processos de reconhecimento de competências em 
imigrantes, naturais ou de segunda geração, oriundos de países africanos 
de língua oficial portuguesa, que tenham frequentado e/ ou, concluído um 
processo de reconhecimento, validação e certificação de competências de 
nível básico. 

De forma a atingir a consecução do objectivo maior, irão ser tomadas em 
linha de conta a caracterização das realizações linguísticas dos imigran-
tes, em processo; as fases do processo em que evidenciam dificuldades e 
a relevância de um processo desta natureza para a promoção da autono-
mia destes candidatos, na sociedade portuguesa. 

Nesta descrição tomar-se-ão como elementos norteadores do trabalho: 
as realizações linguísticas dos adultos; o cruzamento daquelas com as 
unidades de competência definidas pelo referencial da área de compe-
tências-chave de Linguagem e Comunicação de nível básico e a taxa de 
sucesso (certificações) daquele nível. 

O objectivo do trabalho tem duas razões de ser: o alargamento de centros 
de reconhecimento, validação e certificação de competências enquanto 
medida formativa para adultos, por um lado, e a crescente frequência de 
adultos daquela origem, nestes centros, por outro. 

A generalização de processos de reconhecimento de competências não 
só na rede de centros do Instituto de Emprego e Formação Profissional 
(primeira entidade promotora desta medida formativa, em Portugal) como 
na rede pública de escolas do ensino básico e secundário, fez com que 
um maior número de pessoas passasse a ter acesso ao reconhecimen-
to, validação e certificação das “aprendizagens não-formais, informais e 
experenciais” (Cavaco, 2000) realizadas ao longo da sua vida. De entre es-
sas pessoas encontra-se a população imigrante, nomeadamente, aqueles 
oriundos de países africanos de língua oficial portuguesa. 

De forma a obter contribuições o mais válidas possíveis realizou-se, numa 
primeira fase do trabalho, uma abordagem teórica ao conceito de com-
petência – elemento chave da realização deste processo formativo – e à 
História de Vida enquanto metodologia daquele. 

Numa segunda fase realizou-se um estudo empírico tendo por base a 
aplicação de um questionário aos imigrantes candidatos e a realização 
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de entrevistas a formadores de Linguagem e Comunicação, no sentido de 
descrever as realizações linguísticas dos imigrantes, a valorização que ex-
pressam relativamente à aprendizagem do português europeu e a taxa de 
sucesso obtida, por parte daqueles.

Pelo facto de todo o processo ter de se realizar em língua portuguesa, a 
questão que se determinou como central para a consecução do objectivo 
do trabalho foi: qual o estatuto da língua portuguesa em imigrantes oriun-
dos de países africanos de língua oficial portuguesa? 

Esta questão é tanto mais pertinente quanto maior é o número de imi-
grantes candidatos a processos de reconhecimento de competências. Em 
especial, por parte de imigrantes dos PALOP uma vez que  é, das comuni-
dades imigrantes residentes em Portugal, a que tem o maior número de 
inscrições em Centros de Emprego do Continente, com um total de 9.019 
inscritos (Cf. Quadro 1), para além de ser a que reúne o maior número de 
operários não qualificados - 19.510 (Cf. Quadro 2) - e o maior número de 
beneficiários com Rendimento Social de Inserção - 981 (Cf. Quadro 4). 

Quadro 1 – Estrangeiros inscritos nos Centros de Emprego do Continente 
por país de origem
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Quadro 2 – População estrangeira por grupos socioeconómicos

Quadro 3 - Distribuição de imigrantes  por idade média
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Quadro 4 – Beneficiários estrangeiros com Rendimento Social de Inserção 
por região de origem

Para além  dos elevados índices de desemprego, esta comunidade é, de 
todas as comunidades imigrantes residentes em Portugal, a que apre-
senta o mais elevado  nível de qualificação académica no ensino básico, 
representando 58,8% (Cf. Quadro 5) dos imigrantes com aquela certifica-
ção. Este número não deixa, no entanto, de ser curioso uma vez que é, 
simultaneamente, a comunidade com maior percentagem  - 12,6% (Cf. 
Quadro 5) - de adultos que não sabe ler nem escrever . 
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Quadro 5 – Distribuição percentual de imigrantes por nível de qualificação 
académica, 2001

De forma a caracterizar as competências e dificuldades evidenciadas 
em processo e as certificações obtidas, iremos proceder à análise da 
metodologia de RVCC1 e caracterizar a sua adequação junto da popula-
ção imigrante dos PALOP2 enquanto estratégia integrada do programa 
Educação e Formação 2010, visando a “qualidade e eficácia; acessibilida-
de e abertura ao mundo” (Colardyn, 2006) preconizadas pela Comissão 
Europeia em 2000, em Lisboa.  

1. RVCC será a sigla adoptada, ao longo do trabalho,  para  Reconhecimento, Validação e Certificação 
de Competências. 
2. PALOP será a sigla adoptada, ao longo do trabalho, para Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa.
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CAPÍTULO I - EM TORNO DA COMPETÊNCIA

1. A COMPETÊNCIA - CONTRIBUTOS PARA A COMPREENSÃO DO CONCEITO

Logo a partir da denominação “Reconhecimento, Validação e Certificação 
de Competências” somos alertados para a centralidade da competência 
num processo de reconhecimento de adquiridos.3

Esta preponderância reflecte uma mudança relativamente à organização 
do mundo do trabalho, segundo a qual se assiste ao “deslizamento da 
noção de qualificação em direcção àquela de competência como uma ten-
tativa de legitimação das qualificações profissionais além das relações 
sociais”(Alaluf in Carré e Caspar, 1995: 258).  

A noção de competência emerge, de resto, da área da gestão, fruto da 
mudança da organização do trabalho. Com a crescente instabilidade a 
nível profissional, a obsolescência das qualificações dos trabalhadores, 
a necessidade de constante actualização a nível tecnológico, a crescente 
gestão da política de recursos e a aposta no “desenvolvimento humano”, 
as empresas, enquanto entidades empregadoras, passaram a apostar 
mais na rentabilização dos seus trabalhadores, do que na contratação de 
outros. 

Pela necessidade de permanente adaptação, interessa tornar os indivídu-
os mais competentes do que qualificados. Mas o que é ser competente? 
De que se fala quando se fala de competência? Apesar de a competência 
“não ter sentido, em si mesma. De não ser um atributo da pessoa” (Aubret 
et al, 1993: 39), muitas têm sido as áreas de conhecimento que a ela se 
têm dedicado de forma a chegar a uma conceptualização do conceito. 

A primeira delas, ainda que de forma não intencional, foi a linguística, com 
Chomsky, nos anos 60. Muito antes da emergência da necessidade de po-
livalência na readaptação às exigências do mercado de trabalho, Chomsky 
procedeu à distinção entre “competência“ e performance.  

Por “Competência” entende-se, segundo Chomsky (1965), a “capacidade 
de um locutor produzir uma língua” (Aubret et al, 1993). 

Por performance Chomsky entende a evidência da competência, propria-
mente dita, no “acto de enunciação ou compreensão de um número infinito 

3. Tradução do termo acquis,referido por G. Pineau (1997). Refere-se às aprendizagens individuais e 
colectivas passivas de reconhecimento por organismos de formação e produção (Tradução livre).  
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de frases correctas do ponto de vista do sistema de regras de uma língua”. 
Ou seja, a performance é uma manifestação da competência, sucedendo-a 
numa situação de comunicação específica.

Do ponto de vista da psicologia, o conceito “não é verdadeiramente re-
conhecido como um termo específico de um domínio de conhecimentos” 
(Aubret et al, 1993),  sendo-lhe atribuída, até 1991, pouca importância 
na literatura da área. Nessa data, no Grande Dicionário da Psicologia são 
associados dois significados ao conceito. O primeiro deles diz respeito à 
Psicologia do Desenvolvimento considerando contributos de estudos ana-
tomomorfológicos, neurofisiológicos, neurológicos e comportamentais. O 
segundo diz respeito à psicolinguística. 

Relativamente ao primeiro salientem-se os contributos dos estudos com-
portamentais, enquanto resultado dos contributos de todos os outros 
estudos, na demonstração das condições necessárias para a concretiza-
ção dos mesmos, aproximando-se do termo Capacity, em inglês. 
A emergência, de resto, do conceito de competência nesta área, levou à 
clarificação dos conceitos de capacidade e aptidão que, pela proximidade 
de sentido, se poderiam confundir.  

Por capacidade entende-se “a possibilidade de êxito na execução de uma 
determinada tarefa” (Aubret et al, 1993). Exige a posse de determinadas 
aptidões por parte do indivíduo e o seu êxito pode ser medido “definindo a 
capacidade do sujeito” (Aubret, 1993). 

A aptidão é, segundo Aubert, determinada, pelo menos parcialmente, por 
factores genéticos. Pode ser tida como “características cognitivas respon-
sáveis pela aquisição e tratamento da informação” (Reuchlin in Aubret et 
al,1993: 22) e tem uma função diferenciadora no que diz respeito à conduta 
dos indivíduos. 

A proximidade deste conceito com o de competência, à luz da psicologia, 
justifica-se, pelo facto  de colocar em evidência dois traços importantes 
para a definição daquele. O primeiro indica que a aptidão não é observável, 
“mas uma construção cognitiva  resultado de processos de inferência sobre 
factos observáveis” (Aubret et al., 1993). O segundo revela que a aptidão é 
“uma forma de exprimir um julgamento sobre o potencial de adaptação do 
indivíduo à formação ou ao emprego” (Aubret et al., 1993). 

Para nos apropriarmos dos contributos da área da ergonomia relativa-
mente à compreensão do conceito de competência é necessário relembrar 
as duas correntes que a definem. 
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A escola mais antiga, de origem americana, define-a como “as caracterís-
ticas (anatómicas, psicológicas e psicofisiológicas) do operador humano e 
a sua capacidade para orientar a concepção de máquinas e outros dispo-
sitivos tecnológicos” (Montmollin, in Aubret et al., 1993: 26). 

A escola mais recente, europeia, define-a como “o estudo específico do 
trabalho humano de forma a melhorá-lo. O trabalho é analisado numa 
perspectiva psicológica, um processo onde interagem o trabalhador e o 
meio ambiente técnico” (Aubret et al., 1993). Por ser a mais recente, a 
escola europeia, é também a que mais propicia a abordagem do conceito 
de competência uma vez que se ocupa da complexidade na passagem da 
tarefa ao trabalho mental sobre a mesma, em particular num contexto de 
exigência face às “novas tecnologias”.  

Pela necessidade de “explicar as condutas profissionais, qualquer coisa 
como as estruturas disponíveis, adaptadas à realização de determinadas 
tarefas...”, emerge o conceito de competência, primeiro no âmbito profis-
sional, depois numa óptica generalista, enquanto “conjuntos estabilizados 
de saberes e saber-fazer, de condutas-tipo, de procedimentos standard, 
de tipos de raciocínio que pudemos colocar em prática sem uma nova 
aprendizagem” (Montmollin in Aubret et al., 1993: 26). 

Em 1991, surge, nesta área do conhecimento, uma contribuição mais 
precisa para a definição de competência. Segundo Montmollin, são três 
os constituintes da competência: os conhecimentos, o saber-fazer e os 
metaconhecimentos. 

Os conhecimentos são o que permite compreender como se faz algo; o 
saber-fazer indica como se pode pôr em funcionamento e os metaco-
nhecimentos permitem gerar os conhecimentos e são adquiridos pela 
experiência. 

Para além destes contributos, a ergonomia trouxe ainda um outro, pela 
mão de J. Leplat para a compreensão do conceito de competência. 
Segundo este autor, existem duas concepções de competência: a beha-
viourista e a cognitiva. A behaviourista “define a competência pelas tarefas 
que o sujeito tem de executar, a sua expressão está ligada ao contexto” 
(Leplat in Aubret et al., 1993: 27). 

A concepção cognitiva da competência define-a como “um sistema de 
conhecimentos que permitirá pôr em prática a actividade”. Este autor 
apresenta ainda aquelas que considera serem as características das com-
petências: elas são “finalizadas”, é-se competente para; são “apreendidas”, 
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tornamo-nos competentes; são organizadas em “unidades coordenadas”; 
é uma noção “abstracta e hipotética”, só se consegue observar as suas 
manifestações. É inferida a partir da performance constatada” (Leplat in 
Aubret et al., 1993: 27). 

No campo das ciências da educação e formação, em função da “dupla 
preocupação” (Aubret et al., 1993) com o sujeito que aprende e os objec-
tivos que tem de atingir, surge a necessidade de descrever as aquisições 
relativamente aos seus campos de acção. É nessa descrição que a noção 
de competência passa a fazer sentido nas áreas da educação e, sobretudo, 
da formação. A primeira tentativa de definição do conceito surgiu em 1971, 
no Vocabulário da Língua Pedagógica por Foulquié, segundo o qual para 
além de fazer referência à etimologia da palavra competens como estando 
relacionado a algo, é apresentada como a “capacidade, jurídica ou pro-
fissional, necessária para assumir certas funções, encarregar-se de um 
certo trabalho” (Foulquié in Aubret et al., 1993: 29). 

Em 1979, para Mialaret, no Vocabulário de Educação, a competência deriva 
do latim jurídico competentia  e “resulta de uma aptidão, de uma capa-
cidade ou habilidade”. Para além disso, o termo está associado a duas 
preocupações: a primeira está associada “à produção de competências em 
relação aos objectivos da formação”, a segunda diz respeito “aos objecti-
vos de controlo das aquisições” (Aubret, 1993: 30). 

Em 1989, A. d’Iribarne criou uma escala de competências: as “competên-
cias de imitação”, as “competências de transposição” e as “competências 
de inovação”. 

Um ano depois, em 1990, Malglaive define a competência como sendo “um 
saber em uso”. Designa uma “totalidade, complexa e móvel, mas estru-
turada, operatória, ajustada à acção e às suas diferentes ocorrências”. A 
questão central para este autor é, de resto, compreender de que forma 
“os conhecimentos são mobilizados para a acção” (Malglaive in Aubret et 
al., 1993: 30).  

No vocabulário de formação profissional, uma segunda entrada para 
a palavra competência refere-se ao “problema da observação e da ava-
liação dos adquiridos da formação ou resultado da experiência social e 
profissional” (d’Iribarne in Aubret et al., 1993:32). Ou seja, passa a ser dada 
importância ao problema da avaliação das competências “tanto ao nível 
dos indivíduos para quem é concebido o percurso de formação e qualifica-
ção, como para as instituições que gerem as competências humanas onde 
se evidenciam”. 
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Importante na avaliação das competências e dos adquiridos em formação, 
é a definição de competências mínimas – “o corte entre os que as pos-
suem e os que as não as têm” (Aubret et al., 1993). De forma a realizar-se 
uma avaliação justa, V. de Landsheere (1988) apresentou um conjunto de 
métodos, não sem ter em conta que “uma acção matemática não é sufi-
ciente para estabelecer esses limites. Os juízos de valor e de importância 
intervêm, de igual forma, no reconhecimento da competência” .   

Para a sociologia, em especial a sociologia do trabalho, a competência é 
abordada numa perspectiva mais profissional e deriva dos estudos realiza-
dos em relação à qualificação. A “transferência do conceito de qualificação 
para o de competência” (Schwartz in Aubret et al., 1993:33) foi constatada 
por Stroobants, em 1991, fruto das diferentes representações que foram 
surgindo não só do trabalhador, como do trabalho, entre as décadas de 70 
e de 80 do século passado. 

Na década de 70, a sociologia estudava “quase exclusivamente os pos-
tos de trabalho e as tarefas que estes exigiam” (Aubret et al.,1993: 33). 
Na década seguinte, devido às mudanças no mundo do trabalho, fruto da 
automatização, o objecto de estudo passou a ser  “os saberes, os saberes-
fazer e a competência dos operários” (Aubret et al., 1993: 33). 

Para Stroobants (1991), “o saber perdeu o estatuto de objecto para ganhar o 
estatuto de sujeito” dando-se um “efeito de revelação: as práticas cognitivas 
dos trabalhadores são efectivas, necessárias e relativamente mal conhecidas 
sem uma relação com as representações formais instituídas pelas classifica-
ções profissionais ou pelas certificações escolares”. 

Ou seja, as avaliações realizadas pelas entidades patronais e as certifi-
cações escolares, para Stroobants, não evidenciam a real dimensão dos 
saberes e a capacidade que os trabalhadores têm de os mobilizar em con-
textos específicos. De forma a colmatar essa lacuna, por parte não só do 
mundo laboral como do sistema escolar, a sociologia passou a considerar 
a importância dos “saberes informais” e dos “saberes práticos”, dando azo 
a uma nova dimensão do conceito de competência – o reconhecimento. 

Perante a constatação de que existem saberes para além dos certificados 
pelo sistema escolar que devem ser valorizados, realça-se a importância 
do acto de reconhecer de que forma a competência se manifesta, pois “não 
basta declarar-se competente para sê-lo” (Merchiers e Pharo in Aubret et 
al., 1993: 36). Segundo aqueles autores, o reconhecimento da competência 
resulta da acção conjunta de vários actores: as empresas, o Estado e os 
próprios trabalhadores.
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O reconhecimento deve ser, assim, “o resultado de uma negociação so-
cial permanente na qual intervêm diversos actores que elaboram as suas 
estratégias para as melhorias dos seus interesses em função das situ-
ações específicas num segmento de trabalho em que se encontrem”. J. 
Merchiers e P. Pharo advertem, no entanto, que a competência não existe 
“sem sucesso público, ou seja sem reconhecimento social” .

Este reconhecimento é tanto mais importante quanto mais mutações se 
vão dando no mundo do trabalho em que se assiste a “uma intensificação 
sistemática da polivalência” (Stroobants in Aubret et al., 1993: 36) e das 
“recomposições dos postos de trabalho” que permitem estabelecer com-
parações “sob o ângulo da mobilidade e das competências transversais”. 

A sociologia deu, assim, significativas contribuições para o estudo da no-
ção de competência, mas foi com Merchiers e Pharo, em 1990, que surgiu 
a classificação da mesma segundo três categorias: a “competência técnica 
ou jurídica”, a “competência táctica” e a “competência ética ou estética”. 
Note-se que a categorização corresponde a contextos diferenciados para 
os quais os indivíduos têm de  mobilizar os seus saberes e conhecimentos 
que, por sua vez, “ correspondem à competência”. 

Também sob a perspectiva da gestão, a competência é uma noção recente, 
não sendo considerada até ao final da década de 80 do século passado. Até 
essa data, esta área preocupava-se com a qualificação dos trabalhadores. 

Y. F. Livian e D. Courpasson, em 1991, avançaram com uma tentativa de 
distinção entre a noção de qualificação e competência. O resultado ainda 
que “ambíguo” permitiu constatar que as competências “se revestem de 
certas características que correspondem às mudanças de fundo das polí-
ticas de gestão dos recursos humanos”. Políticas essas que, por sua vez, 
resultam das permanentes mudanças socioprofissionais de entre as quais 
se destacam as inovações tecnológicas que, associadas à crescente insta-
bilidade laboral, conduzem a um sentimento de insegurança por parte de 
cada indivíduo. Por ter uma dimensão “individual, ligada às características 
pessoais do trabalhador”, segundo Livian e Courpasson, torna-se difícil 
avaliar a competência do mesmo, de forma objectiva e credível, tendo de 
privilegiar-se uma dimensão subjectiva, em detrimento do colectivo. 

Para além de uma dimensão excessivamente subjectiva, Livian e 
Courpasson  consideram que a noção de competência, por ser “globali-
zadora, individualizante e parcialmente subjectiva”, não pode satisfazer as 
“perspectivas de carreira”  das gerações trabalhadoras mais jovens. 
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Apesar das limitações apresentadas por especialistas desta área quan-
to à noção de competência, foram definidas características comuns em 
relação à mesma, por parte de P. Gilbert e M. Parlier. Entre elas, a com-
petência tem um “duplo carácter operatório e finalizado e não faz sentido 
sem a acção”; “está relacionada com uma acção específica” e “combina 
de forma dinâmica (saberes, saberes-fazer práticos, entre outros) os ele-
mentos que a constituem para responder às exigências de adaptação”. Em 
suma, para estes autores, a competência é “o conjunto de conhecimentos, 
de capacidades de acção e de comportamentos estruturados em função 
de um objectivo e num tipo de situações específicas”. 

Não obstante, na diversidade de contributos das áreas de conhecimento 
acima referidas, existem características comuns, por parte de todas elas, 
relativamente à noção de competência, que importa registar. A compe-
tência tem uma dimensão subjectiva muito marcada. Ela é resultado do 
indivíduo e determinada pelas suas características. Só se concretiza na 
e pela acção, dependendo o êxito da mesma das condições do contexto 
em que o indivíduo está inserido. Está associada aos conhecimentos, aos 
saberes e à sua mobilização para a acção, sendo por isso, finalizada, ou 
seja, é determinada para um fim específico. 

Em suma, não fazendo sentido em si mesma, a noção de competência 
pode ser definida, segundo Boterf (1995:16), como não sendo “um estado”, 
não sendo “um conhecimento possuído” , não “se reduz a um saber e a um 
saber-fazer” e não é “assimilada numa acção de formação”. O  carácter 
multidimensional da noção de competência cumpre-se na intersecção de 
três dimensões do conhecimento: a dimensão de “biografia e socialização” 
onde actuam as características do sujeito; a dimensão da “ergonomia” 
determinada pela relação entre o contexto profissional e o sujeito propria-
mente dito e a dimensão da “formação profissional” onde predominam os 
saberes e os conhecimentos acumulados ao longo da vida. 

Uma das características comuns a todas as abordagens à noção de com-
petência, é a reunião de um conjunto de saberes ou conhecimentos. É 
de realçar, no entanto, que “possuir conhecimentos ou capacidades não 
significa ser competente” (Boterf, 1995: 16). Pois aqueles fazem parte de 
um “conjunto de recursos (conhecimentos, capacidades cognitivas, ca-
pacidades relacionais, ...)” (Boterf, 1995) que devem ser aplicadas num 
determinado contexto confirmando a ideia de que a competência é “da 
ordem do saber mobilizar”. 
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2. LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO – ÁREA DE COMPETÊNCIAS-CHAVE 
NUM PROCESSO DE RECONHECIMENTO 

Actualmente, em Portugal, é possível fazer um processo de reconheci-
mento, validação e certificação de competências de dois tipos: escolares 
e profissionais. 

O referencial de competências-chave, produzido em Portugal, que serve 
de base ao processo de reconhecimento e validação das competências 
adquiridas ao longo da vida é “original” (Imaginário, 2002: 52) no contexto 
europeu e reúne, em si, as competências “necessárias para assumir uma 
responsabilidade de cidadão e para permitir atingir um nível conveniente 
de empregabilidade” (Imaginário, 2002: 52). 

Ao nível da área de competência de Linguagem e Comunicação, existem 
quatro unidades de competência para cada um dos ciclos do ensino bá-
sico - 1º, 2º e 3º - abarcando “todas as formas de expressão e revelação do 
pensamento, não se limitando à noção de Língua nem à sua vertente verbal. 
Trata-se da interpretação e do uso de variadas formas de linguagem, que per-
mitem ao adulto, em relação com o outro, o estabelecimento efectivo e eficaz 
da comunicação, que, por natureza, se define pela necessidade de pôr em 
comum ideias e opiniões” (Rodrigues, 2000: 7). 

Assim, genericamente falando, independentemente do nível de escolari-
dade a que o adulto se candidata, as unidades de competência A dizem 
respeito às competências de Oralidade; as unidades de competência B 
referem-se às competências de Leitura; as unidades de competência C 
dizem respeito às competências de Escrita; e as unidades de competência 
D referem-se às competências relativas à Linguagem Não Verbal. 

A evidência destas competências torna-se tanto mais pertinente quan-
to mais a leitura, a escrita e o cálculo são consideradas “ferramentas 
indispensáveis para agir eficientemente” (Gomes, 2003: 63) na actual “so-
ciedade da informação” (Gomes, 2003), em permanente mudança. De tal 
forma que o seu não domínio pode aumentar a probabilidade de exclusão 
social, traduzida nas dificuldades de “acesso ao emprego ou o exercício da 
cidadania” (Gomes, 2003: 88). 

Em Portugal, a constatação do domínio e evidência destas competências 
é particularmente importante tendo em conta o baixo nível de habilita-
ções escolares da população activa com mais de 35 anos de idade. Para 
além desse facto, “a aplicação das competências adquiridas e certificadas 
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por processos de alfabetização/ escolarização nas diferentes situações do 
dia-a-dia em que elas podem ser accionadas” (Gomes, 2003: 64) não é ga-
rantia de que os adultos consigam mobilizá-las em contextos específicos 
de comunicação, em que os indivíduos em contacto com a informação es-
crita, “têm de efectuar operações cognitivas, de maior ou menor grau de 
exigência” (Gomes, 2003: 64) uma vez que, tal como vimos anteriormente, 
são entendidas como “uma premissa incompleta” (Gomes, 2003: 64). 

Apesar da constatação de que, como já tínhamos visto anteriormente, 
os conhecimentos adquiridos formalmente, validados com certificados 
ou diplomas escolares, correm o risco de se tornarem obsoletos face às 
mutações da sociedade, também existem adultos que, apesar de não pos-
suírem certificados escolares que comprovem conhecimentos, realizaram 
“aprendizagens através das experiências quotidianas”, resultando numa 
“solução adaptativa” (Gomes, 2003: 80). 

A importância de evidenciar competências básicas de leitura e escrita re-
vestem-se de um carácter de transversalidade no processo de adaptação 
às exigências da sociedade no “âmbito profissional, pessoal, cultural ou 
cívico” (Gomes, 2003:64), pelo que o referencial de competências-chave 
reúne as áreas de linguagem e comunicação, matemática para a vida, tec-
nologias da informação e comunicação e cidadania e empregabilidade.

Ainda que as quatro se complementem e concorram para a promoção da 
autonomia do adulto, as áreas de linguagem e comunicação e cidadania 
e empregabilidade tocam-se particularmente uma vez que, em situações 
do foro cívico como: preencher um documento, ler um folheto, redigir uma 
carta de candidatura ou de resposta a um anúncio; redigir uma reclama-
ção ou um Curriculum Vitae, as dificuldades de leitura, compreensão e 
produção ao nível da língua portuguesa manifestam-se funcionando como 
obstáculos à concretização da acção, logo de evidência da competência. 

Justifica-se, assim, a apresentação das doze unidades de competência do refe-
rencial de competências-chave em linguagem e comunicação, divididas pelos 
três ciclos do ensino básico, conforme os quadros apresentados no Anexo. 

É de notar o facto de a cada unidade de competência: oralidade, leitura, 
escrita e linguagem não verbal, corresponderem critérios de evidência 
que servem como prova à posse da competência. O número e a nature-
za dos critérios são igualmente determinados pelo referencial, sendo da 
responsabilidade da Direcção Geral da Formação Vocacional (DGFV). A 
denominação “critérios de evidência” justifica-se pelo facto de, como refe-
rido anteriormente, a competência cumprir-se “na e pela acção” (Boterf, 
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1995: 16), sendo evidenciada ou demonstrada num contexto determinado. 

Uma vez que a competência tem também como característica a subjec-
tividade, fruto da dimensão da “biografia e do sujeito”, os critérios não 
determinam, de forma genérica, os contextos e as condições em que as 
unidades de competência se devem cumprir.  Procura-se, assim, evitar 
práticas de reconhecimento que poderiam tornar-se excessivamente pró-
ximas das práticas escolares, logo, inibidoras da evidência da competência. 

Dá-se, assim, espaço à “personalização” das unidades de competência 
graças à intervenção das experiências vividas, em contextos profissionais, 
culturais, pessoais ou cívicos, pelos adultos aquando da aplicação da com-
petência. Ou seja, é em função da História de Vida do adulto que é proposta 
a demonstração da competência. Vejamos um exemplo relativo à evidên-
cia de competências, ao nível da oralidade nos três níveis equivalentes ao 
ensino básico.  

Nível B1

Unidade de competência Critérios de evidência

Interpretar e produzir enunciados orais de carácter 
lúdico e informativo-funcional.

LC 1 A

Intervir em discussões de ideias no tempo certo e com 
pertinência. 

Nível B2

Unidade de competência Critérios de evidência

Interpretar e produzir enunciados orais adequados a 
diferentes contextos.

LC 2 A

Participar em discussões colectivas, emitindo opiniões, 
concordando ou discordando fundamentalmente. 

Nível B3

Unidade de competência Critérios de evidência

Interpretar e produzir enunciados orais adequados a 
diferentes contextos, fundamentando opiniões. 

LC 3A

Fundamentar/ argumentar opiniões pessoais ou de 
outrem

Independentemente do nível de certificação a que se tenha proposto, os 
critérios de evidência destacados permitem ao adulto seleccionar uma ou 
várias situações da sua vida social ou profissional em que tenha desen-
volvido as acções propostas, reflectir sobre as aprendizagens realizadas 
e mobilizá-las para o contexto de reconhecimento em que está inserido. 

A validação da unidade de competência verifica-se quando o adulto evi-
dencia, a totalidade dos critérios apresentados. A selecção dos critérios 
baseia-se, mais uma vez, na História de Vida dos adultos e na relevância 
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das experiências partilhadas em suporte  escrito e, ou oral, para a valida-
ção em processo. 

3. PROCESSOS DE RECONHECIMENTO, VALIDAÇÃO E CERTIFICAÇÃO DE 
COMPETÊNCIAS – UMA NOVA ABORDAGEM DA EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO 
DE ADULTOS 

A emergência de processos de reconhecimento, validação e certificação 
de competências é fruto da constatação de que, apesar das medidas de al-
fabetização, educação e formação dinamizadas ao longo de cerca de trinta 
anos, em Portugal, a maioria – 35% (Cf. Gráfico 1) - da população activa 
tem como habilitação académica o 1º ciclo do ensino básico. Da restante, 
18% concluiu o 2º ciclo; 18% tem o 3º ciclo; 16% tem o ensino secundário 
e apenas 13% tem habilitação de nível superior. 

Gráfico 1 – População activa em Portugal, por nível de habilitação

O facto de a  faixa etária da população activa com o 1º ciclo do ensino bási-
co se situar entre os 35 e os 65 anos de idade, ou mais, espelha, segundo a 
OCDE, “a particularidade do contexto económico e social português” onde, 
ao contrário da maioria dos países europeus, não se tomou: “consciência 
dos benefícios, tanto individuais como colectivos, a tirar de um investimen-
to na  educação e formação” criando um “ciclo vicioso no qual a oferta de 
emprego pouco exigente em termos de qualificação [construção, obras públi-
cas e/ou serviços] impelia a um subinvestimento em educação e formação” 
(Imaginário, 2002:70).
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Gráfico 2 – População activa em Portugal, por nível de habilitação 
e escalão etário (%)

Esta não é uma situação recente. A rápida inserção no mercado de tra-
balho, associada ao abandono precoce do sistema escolar são fruto de 
“condições determinadas pelas condições de vida” (Cavaco, 2002: 94) num 
país fortemente ruralizado até à década de 80 do século passado. 

A desvalorização da escola, quer fosse imposta por “condições de vida”, 
quer fosse determinada pelo desejo de entrar rapidamente no mercado 
de trabalho, fez com que a maior parte da população activa portuguesa 
passasse a ser detentora de um nível de habilitação representativo de co-
nhecimentos obsoletos ou pouco adequados às exigências das “mutações 
estruturais dos modos de regulação económicos, políticos e sociais das 
sociedades” (Bogard in Canário, 2000: 22), não cumprindo o papel de “pro-
piciar aos adultos processos permanentes de resocialização” (Canário, 
2000: 22).    

O baixo nível de escolaridade da população não é, como já vimos, uma pre-
ocupação circunscrita aos dias de hoje. Desde a década de 70, logo após 
a revolução de Abril, foram desenvolvidas e postas em prática medidas 
educativas e formativas de forma a combaterem o analfabetismo, por um 
lado, e o baixo nível de escolaridade, por outro, consequência da consciên-
cia desperta na década de 60, segundo a qual, a educação de adultos tem 
um papel primordial “nos processos de desenvolvimento, quer no plano 
nacional, quer no plano internacional” (Canário, 2000: 12). 

Esta tomada de consciência fez com que o adulto passasse a ser alvo de 
particular atenção, não só noutros países como em Portugal, procurando 
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acompanhar a estratégia de “humanização do desenvolvimento”. 

Em Portugal foram várias as entidades criadas de forma a combater os 
défices de habilitações da população adulta activa, nomeadamente: a 
DGEP (Direcção Geral de Ensino Permanente), a DGEA (Direcção Geral 
de Ensino de Adultos), a DGAEE (Direcção Geral de Apoio e Extensão 
Educativa), DGExE (Direcção Geral de Extensão Educativa), DEB (Direcção 
Geral do Ensino Básico – Núcleo da Educação Recorrente e Extra-Escolar), 
DES (Direcção Ensino Secundário), ANEFA (Agência Nacional de Educação 
e Formação de Adultos), DGFV (Direcção Geral de Formação Vocacional) e 
a recém criada, ANQ (Agência Nacional para a Qualificação). 

A multiplicidade de denominações na “Educação de Adultos” é fruto de 
“uma sucessiva criação e extinção dos organismos centrais do ME4 que 
eram supostos coordená-la...” (Imaginário, 2002: 20) revelando “alguma 
perda de autonomia da EA5, no conjunto do sistema educativo e uma do-
minância da oferta de educação de segunda oportunidade” (Imaginário, 
2002: 21) para além de uma “subalternização da educação de adultos 
que não é, sequer, directamente referida na LBSE, aprovada em 1986” 
(Canário, 2000: 35).  

Saliente-se que, a par do desenvolvimento da educação, também foi dada 
atenção à formação de adultos que, até 1993, foi vista como medida alterna-
tiva e não complementar àquela. Ainda assim, a atenção dada à formação 
de adultos foi anterior à da educação, propriamente dita, tendo-se inicia-
do na década de 60 com a criação do FDMO (Fundo de Desenvolvimento 
da Mão-de-Obra) e o IFPA (Instituto de Formação Profissional Acelerada). 
Depois destas entidades surgiram o SNE (Serviço Nacional de Emprego), 
o SFP (Serviço de Formação Profissional), o IEFP (Instituto de Emprego e 
Formação Profissional), mais recentemente a par da educação - a ANEFA 
(Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos), a DGFV (Direcção 
Geral de Formação Vocacional) e, actualmente, a ANQ (Agência Nacional 
para a Qualificação). Importa clarificar que a separação entre “Educação 
de Adultos” e “Formação de Adultos”,  vigente até à década de 90, se deve 
à concepção de que a educação se inscreve numa “política de iniciativa 
estatal direccionada para públicos adultos mais desfavorecidos e muito 
pouco instruídos, ao passo que, a formação surge entre nós conotada, até 
há pouco tempo, com uma visão pobre e redutora da formação profissio-
nal” (Canário, 2000: 35).

4. ME será a sigla adoptada ao longo do trabalho para Ministério da Educação.
5. EA designa Educação de Adultos. 
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Esta conotação foi, no entanto, alvo de uma transformação dado que, 
devido às mutações sociais e à crescente “necessidade de adaptar os 
assalariados às rápidas evoluções das condições de produção“ (Voisin, 
1991), a formação passou a ser tida como uma oportunidade de recon-
versão profissional ou de uma maior empregabilidade, pois “existe uma 
correspondência entre os empregos e a formação tal que para aceder a 
um determinado emprego há que ter a formação adequada” (Voisin, 1991). 

Esta concepção também tem, no entanto, sofrido alterações uma vez que 
as mutações sociais e profissionais bem como o “crescimento exponencial 
do tempo livre como tempo educativo” têm fragilizado os “laços entre a 
educação, o trabalho e o emprego” (Sue, 1999) fazendo com que “a ilusão 
amplamente alimentada de que a formação cria o emprego se vá dissi-
pando na sociedade actual. Devido ao facto, precisamente, de um elevado 
nível de formação não ser já “garantia de encontrar tão facilmente e muito 
menos rapidamente um emprego”, segundo Sue “há então uma preocupa-
ção dominante de assegurar a capacidade integradora do sistema social e 
a adaptação dos adultos às  mudanças que vão ocorrendo na vida social” 
(Rothes et al., 2006).   

A centralidade no adulto e a necessidade de o dotar de capacidades que 
o levem a readaptar-se, permanentemente, à sociedade em mudança, 
obrigou a uma reflexão relativamente às práticas educativo-formais do 
mesmo. Os conhecimentos e saberes que o adulto possa deter não bas-
tam. Mais importante do que conhecimentos que se podem cristalizar no 
tempo, são as demonstrações práticas dos mesmos num contexto especí-
fico, ou seja, a competência. 

Esta  reorientação é fruto, por um lado, da necessidade de uma maior 
adequação dos percursos formativos às experiências, expectativas e 
necessidades dos adultos de forma a não sentirem o estigma da não es-
colarização e da tomada de consciência de que a aprendizagem se faz ao 
longo da vida, e em todas as dimensões da mesma; por outro, e materia-
lizando a ideia defendida por Condorcet no início do séc. XVIII, “a instrução 
não deveria abandonar os indivíduos no momento em que deixam as es-
colas, que devem abranger todas as idades, que não havia nenhuma delas 
em que fosse inútil aprender” (Léon, 1983:189). 

Ou seja, o adulto aprende em todas as dimensões da vida: a social, pes-
soal, escolar e profissional. Tendo em conta que é a esta última que um 
adulto activo dedica a maior parte do seu tempo e que está interligada com 
todas as outras, é também aquela em que a demonstração de competên-
cias, entendida como aplicação prática de saberes, se verifica com maior 
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incidência, pelo que, passou a ser considerado um espaço formativo. 

Com o reconhecimento da confluência entre a dimensão subjectiva, er-
gonómica/ profissional e formativa/ educativa como espaço formativo, 
proposta por Le Boterf,  o conceito de formação ultrapassou as fronteiras 
do espaço/ instituição – de formação, propriamente dito, dando azo a no-
vos ‘espaços formativos’ abarcando medidas formativas não certificadas 
– educação não formal; educação informal – “modalidade educativa não 
organizada, que pode ser intencional ou não” e formação experiencial – 
“processos de aquisição de saberes que têm origem na globalidade da 
vida das pessoas” (Cavaco, 2002: 26).   

Com estas novas abordagens, passou a concretizar-se a necessidade de 
“identificar e reconhecer os saberes” dos supostamente não instruídos, 
aqueles que completaram ou frequentaram o 1º ciclo do ensino básico 
que constituem a maior parte da população activa, sem deixar de os ren-
tabilizar, de forma a fazer dos adultos elementos activos nos processos de 
mudança a  que a sociedade está sujeita. 

Esta nova abordagem assenta na “descentralização” da escola como pro-
dutora de saberes, partilhando essa função com outros actores sociais 
tais como a igreja, associações desportivas, culturais e/ ou recreativas e 
o local de trabalho a que os adultos activos, por terem abandonado muito 
cedo a escola, dedicaram ou dedicam a maior parte do seu tempo útil. 
Neles, os adultos, pela(s) experiência(s) a que estiveram ou estão sujeitos, 
realizam as denominadas “aprendizagens por via experiencial” (Canário, 
2006), cuja crescente importância deu origem a uma nova dimensão na 
Educação e Formação de Adultos – o “Reconhecimento de Adquiridos 
Experienciais” , em “países industrializados, nomeadamente na Europa” 
(Canário, 2006: 35). 

A sua crescente importância baseia-se no “requisito para a mobilidade e 
flexibilidade da mão-de-obra, indispensáveis no quadro de um processo 
de acentuada integração económica supra nacional” (Canário, 2006: 36) no 
combate “à rápida obsolescência das qualificações e das competências” 
(Colardyn, 2006) dos adultos activos. 

Tal como nos outros países, em Portugal este sistema está “na ordem 
do dia” (Canário, 2006: 36) e denomina-se Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências. A sua implementação conheceu três fases, 
a última das quais ainda está a decorrer. A primeira fase deu-se em 2000 
(Imaginário, 2002) com a criação de seis centros, um dos quais público, da 
responsabilidade do IEFP. A segunda fase deu-se entre 2001 e 2006, sendo 



C a r m e n  G o d i n h o
37

DISCUSSÃO SOBRE O ESTATUTO DA LÍNGUA PORTUGUESA EM IMIGRANTES DOS PALOP  
EM CONTEXTO DE RECONHECIMENTO, VALIDAÇÃO E CERTIFICAÇÃO DE COMPETÊNCIAS

criados 84 centros e, a partir de Dezembro de 2006, a rede de centros foi 
alargada para um total de 219 centros espalhados por todo o país. 

A sua implementação conjunta, com a criação de cursos de Educação e 
Formação de Adultos, foi da responsabilidade da Agência Nacional para a 
Educação e Formação de Adultos (ANEFA) numa “estratégia de constru-
ção de um sistema coerente que articule métodos de reconhecimento e de 
validação das aquisições, orientação para uma formação pertinente com 
vista à obtenção de um referencial de competências” de forma a solucio-
nar o problema “dos que têm uma muito baixa ou nenhuma qualificação” 
(Leitão, 2001). 

4. OPERACIONALIZAÇÃO DO PROCESSO

4.1. Destinatários     
O processo de reconhecimento, validação e certificação de competências 
destina-se a “adultos de 18 e mais anos que não terminaram os seus 
estudos, que não têm qualificação profissional e estão muitas vezes no 
desemprego” (Leitão, 2001). 

4.2. Níveis de certificação

Nível B1 – equivalência ao  1º ciclo do ensino básico;
Nível B2 – equivalência ao  2º ciclo do ensino básico;
Nível B3  – equivalência ao  3º ciclo do ensino básico;
Nível Secundário – equivalência ao 12º ano de escolaridade.  

4.3. Estrutura do processo de reconhecimento, validação e certificação 
de competências de nível básico (B1, B2 e B3) 

A validação e certificação de competências reporta-se ao Referencial de 
Competências-Chave, criado pela ANEFA, que abrange quatro áreas de 
competências-chave: 

 a) Linguagem e Comunicação (LC);
 b) Matemática para a Vida (MV);
 c) Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC);
 d) Cidadania e Empregabilidade (CE). 

Cada uma das áreas especifica-se em quatro unidades de competência, 
“alvo de creditação”, a saber: 
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Níveis B1 B2 B3

Linguagem e 
Comunicação

LC 1 A; LC 1B; LC 1C; 
LC 1D LC2A; LC2B; LC2C; LC2D LC3A; LC3B; LC3C;LC3D

Matemática para a Vida MV 1 A ; MV 1B; MV 1C; 
MV 1D

MV 2 A ; MV 2B; MV 2C; 
MV 2D

MV 3 A ; MV 3B; MV 3C; 
MV 3D

Tecnologias da 
Informação e 
Comunicação

TIC 1 A; TIC 1B; TIC 1C; 
TIC 1D

TIC 2A ; TIC 2B; TIC 2C; 
TIC 2D

TIC 3A; TIC 3B; TIC 3C; 
TIC 3D

Cidadania e 
Empregabilidade

CE 1 A ; CE 1B; CE1C; 
CE1D

CE 2A ; CE2B, CE2C, 
CE2D

CE 3A ; CE3B ; CE3C ; 
CE3D

4.4. Fases do processo

A operacionalização do processo concretiza-se em torno de três eixos: 
 a) Eixo de Reconhecimento; 
 b) Eixo de Validação;
 c) Eixo de Certificação. 

No Eixo de Reconhecimento de competências procura-se “proporcionar ao 
adulto ocasiões de reflexão e avaliação da sua experiência de vida, levando-o à 
identificação das suas competências e promovendo a construção de projectos 
pessoais e profissionais significativos” (Leitão, 2001). Esta fase é composta 
por sessões de Histórias de Vida e sessões de reconhecimento às áreas 
de: Linguagem e Comunicação; Matemática para a Vida; Tecnologias 
da Informação e Comunicação; e Cidadania e Empregabilidade. 
Paralelamente, procede-se ao levantamento de eventuais necessidades 
formativas. A colmatação destas necessidades pode ser efectuada, em 
processo, num máximo de 30 horas ou extra-processo, em acções de cur-
ta duração, no máximo de 50 horas.  

No Eixo de Validação de competências faz-se um “acto oficial realizado 
por uma instância acreditada que visa a atribuição de uma certificação 
com equivalência escolar e/ ou profissional” (Leitão, 2001). 

No Eixo de Certificação de competências dá-se a “confirmação oficial e 
formal das competências e das qualificações adquiridas através da forma-
ção e/ ou da experiência” (Leitão, 2001) após a realização de uma Sessão 
de Júri. A oficialização da creditação de competências confirma-se atra-
vés da “emissão de um certificado legalmente equivalente aos 3º, 2º ou 1º 
ciclos do ensino básico” (Leitão, 2001: 33). 
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4.5.  Instrumentos de mediação 

O reconhecimento, validação e certificação de competências faz-se com 
base na aplicação de instrumentos de trabalho, denominados de media-
ção, constituídos por:  instrumentos criados pela ANEFA, documentos 
formais (certificados escolares e/ ou de formação profissional, contratos 
de trabalho, recibos de vencimento, cartas de recomendação) e activi-
dades de reconhecimento produzidas pelos formadores e aplicadas aos 
candidatos nas sessões de reconhecimento às quatro áreas em função da 
História de Vida do adulto.

Estes instrumentos têm de fazer parte do Dossier Pessoal de Competências 
que, por sua vez, serve de base à apresentação do adulto na Sessão de Júri 
e ao balanço de competências evidenciadas no Dossier em confronto com 
o Referencial de Competências-Chave. 

4.6. História de Vida – a biografia como medida formativa 

O processo de reconhecimento, validação e certificação de competências 
decorre das estratégias de aprendizagem e formação ao longo da vida tra-
duzindo “aprendizagens e saberes mais ou menos formalizados ao longo 
de uma determinada trajectória escolar, mas também, a partir, das tra-
jectórias de vida de indivíduos adultos” (Gomes, 2006: 12). 

É, de resto, em torno da trajectória de vida do adulto que se desenrola 
todo o processo, porque “a vida, como a sala de aula, são os lugares de 
aprendizagem que não se opõem uma à outra, mas que melhor se situam 
na sua complementaridade” (Dominicé, 2002: 15). 

À construção dessa trajectória chama-se Histórias de Vida e a sua forma-
lização tem por base a narrativa ou “biografia educativa” (Dominicé, 2002: 
37). Esta pode ser “oral ou escrita”, fazendo o balanço “entre as fontes 
formais e informais do saber que faz referência na vida adulta” (Dominicé, 
2002: 10). 

É de realçar que uma “biografia educativa” não é, segundo Dominicé, uma 
auto-biografia na medida em que é pedido ao adulto para “reconstruir o 
seu percurso de vida segundo uma direcção” (Dominicé, 2002), não sendo 
o relato da sua trajectória de vida iniciado pelo próprio. 

A “biografia educativa” interessa-se explicitamente por aquilo que os adul-
tos fizeram da sua educação na construção da sua vida”, concentrando-se 
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“num vector da sua trajectória pessoal” (Dominicé, 2002: 105). 

É consensual o facto de a narrativa ser usada enquanto método de cons-
trução da trajectória de vida do adulto num processo de reconhecimento, 
o mesmo não acontece, no entanto, relativamente à terminologia adop-
tada. Para Dominicé, a denominação “biografia educativa” explica-se do 
seguinte modo: biografia por ser um relato da trajectória de vida; educa-
tiva por ser um “instrumento educativo que pode ter efeitos formativos”. 
Podemos, no entanto, também adoptar as denominações “autobiografia” 
segundo Bonvalot, Courtois e Pineau; “ciclo de vida” para Huberman, ou 
ainda, numa perspectiva muito generalista, “narração de vida” ou “história 
de vida” segundo Dominicé.    

A variedade de denominações reflecte o crescente reconhecimento a que 
esta metodologia, enquanto medida formativa, tem estado sujeita. Até à 
década de 80, eram consideradas um instrumento pouco fiável “do qual 
se fazia um uso moderado” (Dominicé, 2002: 100). Durante a década de 
80, foi-lhes atribuída uma maior importância pela mão, entre outros, de 
Gaston Pineau que as introduziu como instrumento de investigação nas 
Ciências Sociais. Deu-se, assim, início ao  movimento das “histórias de 
vida em formação” com repercussões em França, na Suíça, na Alemanha 
e, posteriormente, em países de língua inglesa e nos Estados Unidos.

A sua eficácia reside, segundo Dominicé (2002), na capacidade de “en-
trar na dinâmica da globalidade de processos através dos quais os adultos 
se formam” desencadeando, assim, uma reflexão sobre a formação do 
adulto. 

A sua realização pode ter um suporte oral ou escrito. Relativamente ao 
suporte oral, é importante ter em conta que “a narração biográfica é sem-
pre uma interpretação de um percurso da vida adulta” (Dominicé, 2002). 
Ao seu autor/ adulto deve ser dada liberdade na apresentação, devendo, 
existir, para isso, uma “grande confiança mútua” entre ele e o técnico/ 
formador que o acompanha. 

A realização escrita implica, por um lado, uma perda de autenticidade e 
uma, maior capacidade de reflexão, por outro, uma vez que “o texto é uma 
espécie de reinterpretação” (Dominicé, 2002: 112) das experiências rela-
tadas e “representa sempre um fragmento significativo do que um adulto 
pensa da educação e da formação em função das experiências vividas ao 
longo da sua história pessoal, profissional ou social” (Dominicé, 2002: 113). 

De forma a destacar a sua importância, nos processos de reconhecimen-
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to, em Portugal, são-lhe dedicadas sessões, individuais ou em grupo, cuja 
carga horária não pode, segundo a ANQ, exceder as quarenta horas. A 
sua produção tem por base modelos produzidos pela ANEFA: A Minha 
Fotografia, O Mapa das Minhas Aprendizagens, Um dia na vida de...; Análise 
de Potencialidades e Os Meus Projectos Futuros (DGFV, 2004).

Ainda que funcionem como um “Kit” de aplicação normalizado para 
todos os adultos em processo, a sua realização prevê uma liberdade e 
criatividade adequadas a uma elevada dimensão subjectiva próprias das 
experiências de cada um. 

A bateria de instrumentos que serve de base à construção da História de 
Vida do adulto reflecte aquela que deve ser a “chave da pedagogia pró-
pria do adulto: explicitação do seu projecto de vida, diagnóstico das suas 
próprias capacidades, gestão do seu tempo e da sua energia” (Dominicé, 
2002: 216). 

A(s) experiência(s), quer pessoais, quer profissionais, vividas pelos adultos, 
ao longo da sua vida têm um papel preponderante na aplicação da História 
de Vida como metodologia. Sem ela(s) não é possível fazer um processo de 
reconhecimento. A sua definição é, em si, ambígua. Existem, no entanto, 
características que contribuem para uma abordagem mais objectiva, em 
função das áreas da sociedade que se lhe dedicam. No campo profissio-
nal, a experiência pode ser um “critério de selecção” e não é considerada 
sem  a certificação de “conhecimentos formais”, tal como estes não são 
reconhecidos sem aquela. 

Já as teorias psicológicas, sobretudo a corrente cognitivista, conside-
ra a aprendizagem “como um auxiliar do desenvolvimento intelectual” 
(Dominicé, 2002: 208). 

As correntes humanistas associam a experiência às emoções, “sobrevalori-
zando o impacto da experiência sobre o do desenvolvimento” (Dominicé, 2002). 

A sua gestão deve, no entanto, ser feita à luz de uma abordagem cuida-
dosa de forma a seleccionar as experiências que sejam relevantes para 
a desocultação de competências, neste caso escolares uma vez que, a 
experiência pode funcionar, em si mesma, como uma barreira, pois os 
“adultos não renunciam facilmente” (Dominicé, 2002: 72) às suas  formas 
de abordar a realidade social ou profissional. 

Aquela é uma situação própria da população adulta. Tendo já, supostamen-
te, ultrapassado as fases de desenvolvimento cognitivo que os colocam 
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num determinado estádio face à aprendizagem, os adultos recorrem à 
experiência e às condições em que a vive para realizar aprendizagens que 
lhe permite sobreviver, em acção. As suas experiências permitem, assim, 
ao retratar “o que viveu, promover as suas aprendizagens informais e alu-
vianas”, fabrica “conhecimentos pela descoberta” (Labelle, 1996).  

5. O ESTATUTO DA LÍNGUA PORTUGUESA EM IMIGRANTES EM PROCESSO 
DE RECONHECIMENTO 

Como já vimos anteriormente, o processo de reconhecimento é um acto 
voluntário, que se destina a maiores de 18 anos. Dos candidatos, um nú-
mero crescente é natural ou descendente de famílias oriundas de países 
africanos de língua oficial portuguesa. 

Relembre-se que os adultos têm de evidenciar que adquiriram e desen-
volveram competências ao longo da sua vida, resultado de aprendizagens 
formais e/ ou informais,  em quatro áreas fundamentais, neste caso de 
Linguagem e Comunicação, que correspondem a quatro unidades de 
competência: Oralidade – LC A; Interpretação de Textos – LC B; Produção 
de Textos – LC C e Linguagem Não-verbal – LC D. 

Ainda que tenham nascido em países de língua oficial portuguesa, a maio-
ria dos adultos imigrantes dos PALOP em processo de reconhecimento 
revela muitas dificuldades, em especial, no reconhecimento de compe-
tências-chave na área de Linguagem e Comunicação. Tendo em conta que 
aquelas, mais do que competências específicas da área de Linguagem e 
Comunicação, são competências transversais de compreensão e de aces-
so à sociedade do país de acolhimento, a sua não evidência põe em causa 
a sua certificação, hipotecando, assim, as hipóteses de melhorar as suas 
qualificações.  

Apesar de a ocorrência de determinado tipo de dificuldades e ausência de 
competências não serem exclusivas deste tipo de candidatos, a sua incidên-
cia é maior quando comparada com as produções dos portugueses naturais. 

Se, no caso dos candidatos portugueses, as dificuldades evidenciadas re-
flectem a obsolescência dos conhecimentos adquiridos e confirmados por 
certificados escolares resultando num fenómeno de literexclusão – “inca-
pacidade dos indivíduos se relacionarem e utilizarem a informação escrita 
em materiais impressos através das competências básicas de literacia, 
como o são a leitura, a escrita e o cálculo” (Gomes, 2003) – no caso dos 
candidatos imigrantes, o risco é maior, podendo resultar em reforçar  si-
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tuações de “exclusão social como, por exemplo, o acesso ao emprego ou o 
exercício da cidadania” (Gomes, 2003: 88). 

Relativamente às certificações e diplomas dos imigrantes dos PALOP can-
didatos ao processo de reconhecimento, o maior problema não é apenas a 
eventual obsolescência das aprendizagens traduzidas pelo mesmo, mas a 
sua inexistência. Pois, com bastante frequência, aqueles não apresentam, 
por questões relacionadas com situações de guerra ou desordenamento po-
lítico nos seus países de origem aquando da vinda para Portugal, qualquer 
documento que comprove o nível de escolaridade que afirmam ter obtido. 

Para além da ausência de certificações, outra situação frequente é a da 
apresentação de certificados de equivalência passados pelo Ministério 
da Educação português, evidenciando conhecimentos que, na realidade 
em processo, não revelam ou revelam, evidenciando muitas dificuldades. 
Estes são, de resto, a maioria, colocando problemas ao desenrolar do 
processo, uma vez que, apesar de muitas dessas equivalências se referi-
rem aos 6º, 7º e 8º anos, não transmitem o nível real das aprendizagens, 
situando-os, num nível muito inferior, em especial no que diz respeito ao 
uso da língua portuguesa. 

Tal facto coloca-nos perante uma situação particular, relativamente ao es-
tatuto da língua portuguesa em processos de reconhecimento realizados 
por adultos provenientes de países africanos de língua oficial portugue-
sa. Por que motivo(s) não conseguem os adultos, na maioria das vezes, 
evidenciar competências linguísticas, em português, coincidentes com o 
estatuto de língua materna que lhes é, oficialmente, reconhecido? 

A questão torna-se mais pertinente, se tivermos em linha de conta o facto 
de “nomeadamente em Angola e Moçambique, a língua portuguesa ter 
conhecido nas últimas décadas uma expansão territorial muito significa-
tiva” (Martinho, 2005) justificada “pela desterritorialização em tempo de 
guerra”; pela “pressão exercida pelos meios dominantes de comunicação 
social e pelo exercício continuado de procedimentos administrativos e ofi-
ciais dos quais é (...) meio veicular”, bem como por “uma progressão nas 
dinâmicas de alfabetização” (Martinho, 2005). 

Ainda assim, o crescente investimento na expansão da língua portuguesa, 
não tem sido acompanhado por investimentos na área de formação de pro-
fessores de português, evidenciando a necessidade de “organizar e manter 
operativas actividades permanentes de formação contínua” que lhes permi-
tam desenvolver práticas pedagógicas eficazes (Martinho, 2005). 
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A par do desenvolvimento de políticas educativas que promovam “uma pla-
nificação educativa autosustentada e autónoma e formação pós-graduada 
intensiva”, considera-se imperiosa uma “análise da situação das línguas 
africanas bantu e de outras línguas que possam ter presença significativa 
em território nacional” (Martinho, 2005). 

Esta última medida poderia contribuir, em larga medida, para a compreensão 
da influência que essas línguas poderão ter no processo de “aprendizagem-
ensino” da língua portuguesa, em território africano. Território que, de 
resto, se caracteriza por uma grande variedade linguística. Além de ter 2000 
línguas (Brito, 2006) em todo o território, estas “são muito diferentes entre 
si e o número de falantes é muito variado; há falta de contínuo; as línguas 
são muito dispersas, imbricadas umas nas outras” e de expressão oral, per-
manecendo essa sua característica até aos dias de hoje. Pela convivência 
que se estabelece entre as línguas africanas de origem e as “línguas alvo”, 
gera-se a criação de novas línguas: pidgins e crioulos. 

A relação entre a língua portuguesa e as línguas africanas de origem de 
países africanos colonizados por portugueses, não foi excepção. 

Ainda que as suas origens se confundam e estejam pouco clarificadas, 
pidgins são um “tipo de língua reduzida que se forma quando grupos de fa-
lantes de línguas diversas mantêm um encontro prolongado e precisam de 
comunicar dentro de um domínio restrito: escravidão, comércio, viagens de 
reconhecimento. As restrições sociais impedem a aprendizagem de uma 
segunda língua e nenhum grupo aprende a língua do outro. Por meio da 
negociação e da acomodação, os diversos grupos criam uma língua de emer-
gência” (Baxter in Brito, 2006). 

Os crioulos de origem portuguesa são: o crioulo de Cabo Verde, o crioulo da 
Guiné-Bissau e os crioulos do Golfo da Guiné (S. Tomé, Príncipe e Ano Bom). 

O crioulo de Cabo Verde é a língua materna da população. Tem tradição 
escrita, mas não é a língua de ensino. Deu origem a dialectalização e va-
riação interna entre ilhas, zonas rurais, urbanas e grupos sociais.

As variedades regionais são a do Barlavento composta pelas ilhas da 
Boavista, Sal, S. Nicolau, S. Vicente e S. Antão. A variedade do Sotavento é 
composta pelas ilhas de Maio, Santiago, Fogo e Brava. Existe um contacto 
constante com o português. 

O crioulo de Guiné-Bissau denomina-se crioulo guineense (kryol) e convive 
com o português europeu, português local e outras vinte línguas africanas. 
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Em São Tomé e Príncipe existe mais do que um crioulo: os crioulos de 
Santome, Lunga Ngola (S. Tomé), Lung’ie (Príncipe) e crioulo de Cabo 
Verde. Convive com  o português e o português dos Tongas. 

O crioulo de Ano Bom, uma ilha do Golfo da Guiné, chama-se Fá d’Ambô. 
É semelhante ao crioulo de S. Tomé e Príncipe. Convive com a língua 
espanhola. 

O crioulo é “uma língua nativa que surge em circunstâncias especiais que 
conduzem à aquisição de uma língua com base num modelo de língua segun-
da defectiva, tipo pidgin ou pré-pidgin. A língua lexificadora ou de superstrato 
foi uma língua colonial. Na maioria dos casos, os crioulos foram criados em 
contextos que resultaram da escravatura africana levada pelos europeus para 
as colónias para trabalharem em plantações; isso aconteceu desde o século 
XVI até ao século XIX; nessas condições formaram-se crioulos de plantação” 
(Brito, 2006). Para além deste tipo de crioulo, existem ainda mais dois ti-
pos: os crioulos de forte e os crioulos dos escravos fugidos. Considera-se 
que os crioulos tiveram um pidgin como seu antepassado. 

A variedade linguística em território africano desempenha, assim, um pa-
pel preponderante para a compreensão do estatuto da língua portuguesa 
em imigrantes dos PALOP que frequentem um processo de reconheci-
mento. Pois, mesmo que tenham realizado um percurso escolar em 
português, esse poderá ter sido, ou não, dependendo da história de vida do 
adulto, o único contacto que realizaram com a norma europeia da língua. 

Quer isso dizer, que, para os candidatos ao processo, a língua portuguesa 
tanto pode ser a língua materna – PLM ou L1 – ou língua segunda – PLS 
– dependendo do “contexto social” e das “oportunidades de aprendizagem 
formal e/ ou informal” (Spolsky in Leiria, 2006:109) em que aquela se reali-
zou. No entanto,“é nos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa que 
se encontra a maior parte dos falantes de PLS” (Leiria, 1999) uma vez que 
os falantes “em muitos casos, têm como L1 uma língua africana, ou um 
crioulo de base lexical portuguesa” (Leiria, 1999). 

Naturalmente, a exposição, mais ou menos prolongada, a crioulos, em 
simultâneo com o português europeu, traz consequências ao nível da 
compreensão, oral e/ ou escrita, e da produção escrita, nos falantes imi-
grantes, em processo. 

De forma a clarificar o estatuto da língua portuguesa, importa definir o con-
ceito de língua segunda. Por língua segunda entende-se a aprendizagem 
de uma língua com base num modelo, “ou seja, o alvo da aprendizagem 
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é uma determinada variedade de prestígio dessa língua” (Leiria, 1999) e 
diz respeito à “aprendizagem e o uso de uma língua não-nativa dentro de 
fronteiras territoriais em que ela tem uma função reconhecida” (Krashen 
in Leiria, 1999: 1) a nível político e económico do Estado. É a língua, ou uma 
das línguas, adoptadas na escola e proporciona muitas situações de input. 

É de salientar, no entanto, que a elevada frequência de situações de input 
não é garantia de uma aprendizagem eficaz da língua segunda, nomea-
damente ao nível da aprendizagem de vocabulário, pois a intervenção de 
“factores interlexicais, tais como a distância entre a L1 e a L2, e intralexicais, 
tais como a dimensão e o grau de organização do léxico da L2, e a frequência 
com que uma determinada palavra ocorre no input , determinam certamente 
a aprendizagem de novas palavras” (Leiria, 2006). 

Estes factores revelam-se particularmente determinantes no caso dos 
imigrantes dos PALOP  uma vez que, quando se encontram em proces-
so de reconhecimento, por não  estarem ou nem terem estado sujeitos 
a um processo de aprendizagem em português europeu, em contexto de 
imersão, realizam produções orais e escritas nas quais se evidenciam 
influências das suas línguas de origem, não evidenciando os critérios sufi-
cientes à validação e certificação das competências, revelando-se, assim, 
insuficientes. 

Uma vez que a língua não lhes é estranha, as suas realizações não são to-
talmente impeditivas de validação, mas implicam um maior investimento 
em sessões de Formação Complementar de forma a colmatar as lacunas 
evidenciadas. Estas sessões são, no entanto, previstas pelo processo, para 
resolver a evidência de alguns dos critérios e não de todos, num total de 
50 horas por adulto, divididas pelas quatro áreas de competências-chave, 
dado que o objectivo do processo é demonstrar competências adquiridas, 
ao longo da vida, e não adquirir, por processos de aprendizagem formais, 
novas competências. 

Por falarmos de imigrantes cujas produções, orais e/ ou escritas ficam 
aquém dos referenciais determinados como chave pelo ME para a sua cer-
tificação e por, devido ao facto de serem oriundos de países africanos de 
língua oficial portuguesa, não poderem ter acesso às acções de formação 
do Programa Portugal Acolhe, a colmatação das dificuldades fica restrin-
gida às sessões de formação complementar de uma duração limitada que, 
regra geral, não vai para além das trinta horas.  É da caracterização desta 
faixa de candidatos que trataremos a seguir. 
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CAPÍTULO II - ESTUDO EMPÍRICO 

1. QUESTIONÁRIO

1.1. Fundamentação metodológica

A técnica de recolha de dados seleccionada foi a do inquérito por ques-
tionário, composto por questões fechadas, semi-abertas e abertas 
(Tuckman, 2000), (Cf. Anexos). Pela natureza qualitativa dos resultados 
obtidos através dos dois últimos tipos de questões e de forma a recolher 
dados o mais objectivos possíveis, foi utilizada a AFC (Análise Factorial de 
Correspondências) que se caracteriza por “representar um dado conjunto 
de variáveis através de um menor número de variáveis hipotéticas, ou fac-
tores, que garantam a maior covariação de variáveis observadas” de forma 
“a dar sentido às combinações obtidas e às variáveis que as constituem” 
(Oliveira et Amaral, 2007: 273). 

As variáveis seleccionadas foram a faixa etária, a nacionalidade, ano de 
vinda para Portugal e género de forma a conseguir uma melhor caracteri-
zação dos inquiridos no que diz respeito ao nível etário, socioprofissional e 
de sucesso dos imigrantes em processo. 

1.2. A amostra

A amostra seleccionada é constituída por 31 indivíduos, maiores de 18 
anos, nascidos em países africanos de língua oficial portuguesa que te-
nham frequentado ou concluído um processo de reconhecimento de 
competências num centro de reconhecimento da rede IEFP da cidade da 
Amadora. Os inquiridos têm nacionalidade angolana, cabo-verdiana, por-
tuguesa e santomense.

No centro seleccionado encontram-se inscritos: 732 adultos, imigrantes 
e portugueses, encontrando-se 247 em processo. Até ao final de 2007, 
tinham sido certificados naquele centro 37,5% dos inscritos (Cf. Gráfico 
3), 16,2% dos quais imigrantes (Cf., Gráfico 4). Do total, 69,4% obteve uma 
certificação de B3, 11,8% obteve uma certificação de B2 e 18,8% desistiu 
(Cf. Gráfico 5). Dos imigrantes certificados, 41,6% foi encaminhado para 
sessões de Formação Complementar a Linguagem e Comunicação (Cf. 
Gráfico 6). 
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Gráfico 3 -  Número de inscritos (portugueses e imigrantes) e certificados 

Gráfico 4  - Imigrantes dos PALOP certificados até Dezembro de 2007 

Gráfico 5  - Nível de certificação obtido e desistências por imigrantes  
dos PALOP
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Gráfico 6 - Candidatos dos PALOP encaminhados para sessões de Formação 
Complementar a Linguagem e Comunicação 

Os inquiridos de nacionalidade angolana têm mais expressão numa faixa 
etária mais jovem – 28% até aos 25 anos e 45% entre os 26 e os 35 anos. 
Os inquiridos cabo-verdianos situam-se entre os 26 e os 35 anos – 37% – e 
os 36 e os 45 anos – 37% (Cf. Gráfico 5). Os indivíduos de nacionalidade 
portuguesa são mais velhos: 58% tem entre 36 e 45 anos e 42% tem mais 
de 46 anos. Também os inquiridos santomenses são mais velhos: 50% 
situa-se entre os 36 e os 45 anos e 42% tem mais de 46 anos (Cf. Gráfico 7). 

Gráfico 7 - Distribuição de nacionalidades por faixa etária (idade em escalões) 
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Dos inquiridos entre os 26 e os 35 anos, 70% é do sexo feminino e 30% do 
sexo masculino. Da faixa entre os 36 e os 45 anos, 60% é do sexo feminino 
e 40% é do sexo masculino. Dos indivíduos com mais de 46 anos, 58% é do 
sexo feminino e 42% é do sexo masculino (Cf. Gráfico 8). Observa-se, as-
sim, a preponderância do sexo feminino na faixa etária mais velha. A faixa 
etária mais jovem é do sexo masculino: dos inquiridos até aos 25 anos de 
idade, 60% é do género masculino e 40% do género feminino (Cf. Gráfico 
8). Cerca de 55% dos inquiridos encontra-se desempregado e 45% está 
empregado (Cf. Gráfico 9). 

Gráfico 8 - Distribuição de género por idade (em escalões) 

Gráfico 9 - Condição dos inquiridos perante o trabalho
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1.3. Interpretação dos dados

De acordo com o anteriormente referido, foi utilizada a Análise Factorial 
de Correspondências no tratamento dos dados. Através das Análises 1 a 
10 representou-se a “dependência ou interdependência entre as variáveis 
implicadas”. A cada representação corresponde uma análise das  relações 
entre os indivíduos e as suas características em “grupos relativamente 
homogéneos” representados graficamente por um círculo. 

Foram realizadas dez análises. Das análises efectuadas obtivemos as in-
terpretações a seguir apresentadas. 

Relativamente à primeira análise feita – distribuição de nacionalidade por 
faixa etária –  76,1% da variação existente nos dados é válida, ou seja, 
23,9% das respostas foram desprezadas para efeitos de análise o que não 
influencia, no entanto, a validade dos resultados. Esta análise é constituída 
por dois eixos. O 1º eixo tem uma de representação de 45,9%, influencian-
do grandemente a interpretação, e o 2º eixo tem uma representação de 
30,1%. 

Análise 1 - Distribuição de nacionalidade por faixa etária 

Legenda: Factor 1/ Eixo 1  = Indivíduos entre 25 e 46 anos e respectivas nacionalidades 
Factor 2/ Eixo 2  = Indivíduos entre os 36 e os 45 anos que residem em freguesias dos concelhos  

de Amadora e Sintra  

O 1º eixo é constituído por dois grupos. O 1º grupo é composto  por indiví-
duos entre os 18 e os 25 anos de idade, têm nacionalidade angolana, são 
oriundos de São Vicente (Cabo Verde), Luanda e residem em Belas, Buraca 
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e Sintra. O 2º grupo é constituído por indivíduos com mais de 46 anos, 
têm nacionalidade portuguesa, são oriundos de São Tomé, Guiné-Bissau 
e Moçambique e residem nos concelhos de Amadora e Sintra. 

O 2º eixo é constituído por adultos entre os 36 e os 45 anos, residentes nos 
concelhos de Amadora e Sintra. 

Na segunda análise – características das realizações linguísticas no grupo 
de amigos e/ou familiares – verificou-se  uma explicação de 88,5% dos 
dados. Esta é constituída por 2 eixos. O 1º eixo é constituído por 2 grupos: 
o 1º grupo é composto por indivíduos entre os 36 e os 45 anos de idade. 
Falam crioulo e usam-no, em contexto familiar, a par da língua portugue-
sa. O 2º  grupo é composto por indivíduos com mais de 46 anos de idade. 
Não referem a utilização de crioulo nas suas realizações linguísticas e 
usam a língua portuguesa, entre amigos e em contexto familiar. 

Análise 2  - Características das realizações linguísticas em grupos de amigos 
e/ ou familiares 

Legenda: Factor 1/ Eixo 1  =  Indivíduos entre os 36 e os 45 anos de idade que falam crioulo e indiví-
duos com mais de 46 anos que falam português.  Factor 2 / Eixo 2  =  Indivíduos até aos 25 anos que 

falam português e crioulo. Indivíduos que falam português e dialecto. 

O 2º eixo também é composto por dois grupos. O 1º eixo é composto por 
indivíduos que falam dialecto. Entre amigos e família, a par do dialecto, 
usam a língua portuguesa. O 2º grupo situa-se até aos 25 anos de idade e 
fala língua portuguesa e crioulo.  

Quanto à terceira análise – relação entre o nível de escolaridade e o nível 
de certificação obtido no processo –  verificou-se uma explicação de 74,8% 
dos dados.  É constituída por 2 eixos. O 1º eixo tem uma explicação de 
39,75% tendo o 2º eixo uma explicação de 35,1%. 
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Análise 3 - Relação entre o nível de escolaridade e o nível de certificação obti-
do no processo

Legenda: Factor 1/ Eixo 1 = Indivíduos com mais de 46 anos certificados com B2 e indivíduos  
certificados com B3. 

Factor 2/ Eixo 2 = Nível de escolaridade, antes do processo, dos indivíduos com menos de 25 anos.

O 1º eixo é constituído por dois grupos: o 1º grupo é constituído por in-
divíduos com mais de 46 anos de idade que entraram para um processo 
de RVCC com a 4ª classe. Deixaram de estudar há mais de 25 anos. 
Estudaram português durante 8 anos na escola e, no futuro, pretendem 
realizar um curso Educação e Formação de Adultos. O nível de certificação 
obtido foi B2 equivalente ao segundo ciclo do ensino básico.  

O 2º grupo é constituído por indivíduos entre os 26 e os 35 anos de idade. 
Deixaram de estudar há 10 anos. No futuro, pretendem trabalhar e o nível 
de certificação obtido foi B3, equivalente ao terceiro ciclo do ensino básico. 

O 2º eixo é constituído por dois grupos. O 1º grupo é composto por indi-
víduos com a 4ª classe que deixaram de estudar há mais de 25 anos e o 
2º grupo é composto por indivíduos com menos de 25 anos de idade que 
entraram para o processo com o 7º ano de escolaridade.  

Estabelece-se, assim, uma relação entre a idade e o nível de certificação 
uma vez que os mais velhos obtiveram uma certificação inferior, de nível B2. 

Na quarta análise – distribuição geográfica em função da naturalidade – 
verificou-se uma explicação de 76,6%. É constituída por dois eixos. O 1º 
eixo tem uma representação de 45,2% influenciando grandemente a aná-
lise e o 2º eixo tem uma representação de 31,5%.
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Análise 4 - Distribuição geográfica em função da naturalidade 

Legenda: Factor 1/ Eixo 1 = Indivíduos chegados a Portugal entre 1981 e 2000 residentes em fregue-
sias dos concelhos de Amadora e Sintra.

Factor 2/ Eixo 2  =  Indivíduos chegados a Portugal até 1980 residentes em freguesias dos concelhos 
de Amadora e Sintra.

O 1º eixo é composto por indivíduos chegados a Portugal entre 1991 e 
2000 e o 2º eixo por indivíduos chegados a Portugal entre 1981 e 1990. 
Os primeiros caracterizam-se por terem nacionalidade angolana, se-
rem naturais de Luanda e residirem no concelho de Sintra. Os segundos 
caracterizam-se por terem nacionalidade portuguesa, serem naturais de 
Moçambique e residirem nos concelhos de Amadora e Sintra. 

O 2º eixo é composto por dois grupos: o 1º grupo é composto por indivídu-
os chegados a Portugal entre 1981 e 1990. Têm nacionalidade angolana, 
são naturais de Moçambique e São Vicente (Cabo Verde). Habitam nos 
concelhos de Amadora e Sintra. O 2º grupo é composto por indivíduos 
chegados a Portugal, até 1980, naturais de Cabo Verde e Guiné-Bissau e 
residem nos concelhos de Amadora e Sintra. 

Na quinta análise – tempo de exposição à língua portuguesa e a interferên-
cia de crioulos e/ ou dialectos nas realizações linguísticas – verificou-se 
uma explicação de 85,93%. É constituída por 2 eixos. O 1º eixo tem uma 
representação de 62,91% influenciando grandemente a interpretação e o 
2º eixo tem uma representação de 23,02%. 
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Análise 5 - Tempo de exposição à LP e a interferência de crioulos e, ou dialec-
tos nas realizações linguísticas 

Legenda: Factor 1/ Eixo 1  =  Indivíduos chegados a Portugal depois de 2000 que falam crioulo.
Factor 2/ Eixo 2  =  Indivíduos chegados a Portugal entre 1991 e 2000 que não falam crioulo.

O 1º eixo é constituído por dois grupos: o 1º grupo é composto por indivídu-
os que chegaram a Portugal entre 1991 e 2000; falam língua portuguesa e 
dialecto entre amigos e com os familiares. O 2º grupo é composto por indi-
víduos que chegaram a Portugal depois de 2000, logo, residem em Portugal 
e estão expostos a situações de input  há menos tempo. Caracterizam-se 
por falar crioulo, quer entre amigos, quer entre familiares. 

O 2º eixo é composto por indivíduos que chegaram a Portugal há mais 
tempo, até 1980, e falam português e crioulo entre amigos e familiares. 

Relativamente à sexta análise – tempo de aprendizagem de língua portu-
guesa e a língua falada em casa, durante esse período – verificou-se  uma 
explicação de 76%. O 1º eixo tem uma representação de 45,05% e o 2º eixo 
tem uma representação de 30,9%. O 1º eixo é composto por dois grupos: 
o 1º grupo é constituído por indivíduos chegados a Portugal entre 1991 e 
2000. Integraram o processo com o 8º ano de escolaridade. Não estudam 
há mais de 10 anos, falavam língua portuguesa em casa, entre família, no 
período escolar e pretendem realizar um Curso de Formação Profissional. 
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Análise 6 - Tempo de aprendizagem de português e a língua falada em casa, 
durante esse período  

Legenda: Factor 1/ Eixo 1 = Indivíduos  chegados a Portugal entre 1981 e 2000  que aprenderam 
português na escola. 

Factor 2/ Eixo 2= Indivíduos chegados a Portugal até 1980 que aprenderam português na escola. 

O 2º grupo é constituído por indivíduos que integraram o processo com 
a 4ª classe, não estudavam há mais de 25 anos. Aprenderam português 
durante 4 ou 6 anos, em período escolar e em casa, entre familiares fala-
vam crioulo. No futuro, pretendem realizar um processo de  RVCC – nível 
secundário. 

O 2º eixo é composto por dois grupos: o 1º grupo é constituído por in-
divíduos que vieram para Portugal entre 1981 e 1990. Ingressaram no 
processo com o 7º ano de escolaridade. Aprenderam língua portuguesa 
durante 3 ou 6 anos, durante o período escolar, período durante o qual 
falavam crioulo em casa. No futuro, pretendem ingressar num processo 
de  RVCC nível secundário e/ ou trabalhar. 

O 2º grupo é composto por indivíduos que chegaram a Portugal até 1980. 
Ingressaram no processo com o 5º ano, estiveram 20 anos sem estudar. 
Estudaram  língua portuguesa, 4 ou 7 anos. Falavam crioulo em casa, no 
período escolar e, no futuro, pretendem realizar um curso Educação e 
Formação de Adultos.  

Na sétima análise – valorização da aprendizagem do Português Europeu  
em função da idade e do género – verificou-se uma explicação de 73,9%. 
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É constituída por dois eixos. O 1º eixo tem uma representação de 43,9%, 
influenciando grandemente a análise, e o 2º eixo tem uma representação 
de 29,9%. O eixo 1 é constituído por dois grupos. 

Análise 7 - Valorização da aprendizagem do português europeu em função da 
idade e do género 

Legenda: Factor 1/ Eixo 1 = Indivíduos entre os 36 e os 45 anos que valorizam a aprendizagem do PE.
Factor 2/ Eixo 2 = Indivíduos do sexo feminino que valorizam a aprendizagem do PE.

O 1º grupo é composto por indivíduos entre os 36 e os 45 anos de ida-
de. Caracterizam-se por considerarem que o português dos portugueses 
é diferente daquele que aprenderam, porque exige leitura e métodos de 
ensino diferentes, e por considerarem que é o português mais correcto. 
Consideram essa aprendizagem importante para fazer bons Curriculum 
Vitae, contribuindo para a obtenção de  um melhor emprego, bem como 
para fazer valer os seus direitos como trabalhadores, por lhes permitir 
negociar com os patrões. 

O 2º grupo é composto por indivíduos com mais de 46 anos de idade. 
Caracterizam-se por não considerarem o português dos funcionários 
diferente daquele que utilizam, porque é língua oficial no seu país de 
origem. Consideram que o português é uma língua difícil por ter muitas 
palavras polissémicas. Não consideram o português dos portugueses di-
ferente do que aprenderam, porque é língua oficial no seu país de origem. 
Desvalorizam a aprendizagem do português europeu para a obtenção de 
um melhor emprego, porque acham que vão ficar na mesma. Consideram, 
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no entanto, que essa aprendizagem é importante para fazer valer os seus 
direitos como trabalhadores, para não terem de recorrer a intermediários. 

O  2º eixo  é constituído por dois grupos. O 1º grupo é composto por in-
divíduos do sexo feminino. Referem que  o português dos funcionários de 
serviços públicos é difícil de entender, porque não ouvem com atenção. 
Referem que o português falado e escrito pelos portugueses, em Portugal, 
é diferente daquele que aprenderam, porque tem uma pronúncia diferente. 

Consideram que é importante aprender o português falado e escrito pelos 
portugueses, em Portugal, para melhor integração socioprofissional. Para 
além de considerarem essa aprendizagem importante para a obtenção de 
um melhor emprego e para poderem estudar. 

O 2º grupo é composto por indivíduos do sexo masculino. Consideram 
que o português falado e escrito pelos portugueses, em Portugal, é dife-
rente, porque exige leitura e métodos de ensino diferentes. Consideram 
importante aprender o português falado e escrito pelos portugueses, em 
Portugal, porque trabalham e vivem neste país.  

Quanto à oitava análise – valorização da aprendizagem do português euro-
peu, por inquiridos activos empregados, em função do sector profissional 
– verificou-se uma explicação de 59,5% com dois eixos. O 1º eixo tem uma 
representação de 38,1% e o 2º eixo tem uma representação de 21,4%.
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Análise 8  - Valorização da aprendizagem do português europeu, por inquiri-
dos activos empregados, em função do sector profissional 

Legenda: Factor 1/Eixo 1 = Indivíduos activos nos sectores da restauração e serviços domésticos que 
valorizam a aprendizagem do português europeu. 

Factor 2/ Eixo 2 = Indivíduos activos nos sectores da construção civil e serviços administrativos que 
valorizam a aprendizagem do português europeu.

Os inquiridos empregados nos sectores da restauração e dos serviços do-
mésticos têm um vínculo laboral precário: ou têm um contrato de trabalho 
temporário ou não têm contrato de trabalho. Consideram que o português 
que aprenderam é diferente do usado pelos portugueses por se escrever 
de maneira diferente. 

Referem ser importante aprender o português escrito e falado pelos por-
tugueses em Portugal para poderem estudar. 

Os inquiridos com contrato de trabalho temporário consideram ainda que 
é importante aprender o português escrito e falado pelos portugueses em 
Portugal, para saberem interpretar contratos. Consideram-na também 
importante na defesa dos direitos como  trabalhadores, para não terem de 
recorrer a intermediários. 

Na relação com os funcionários de serviços institucionais, consideram 
que não é difícil entendê-los, porque o português é língua oficial no seu 
país de origem. 

Os inquiridos empregados nos sectores da construção civil e dos serviços 
administrativos têm um contrato a termo certo. 
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Na relação com os funcionários de serviços institucionais, consideram 
que é difícil entendê-los porque falam por códigos. Consideram que o por-
tuguês escrito e falado pelos portugueses em Portugal é diferente do que 
aprenderam porque tem uma pronúncia diferente. 

Consideram que aprender o PE6 é importante porque vivem e trabalham 
em Portugal, e que essa aprendizagem é importante para fazer valer os 
seus direitos para negociarem com os patrões. 

No que diz respeito à nona análise –  hábitos de leitura por distribuição geo-
gráfica –  verificou-se uma explicação de 73,9%. É constituída por dois eixos. 

O 1º eixo é constituído por indivíduos que lêem revistas e livros e habitam 
em freguesias dos concelhos de Amadora e Sintra, respectivamente. 

O 2º eixo é composto por indivíduos que também lêem livros, distribuindo-
se pelos mesmos concelhos.  

Análise 9  - Hábitos de leitura por distribuição geográfica 

Legenda: Factor 1/  Eixo 1 : Indivíduos que lêem revistas e residem em freguesias dos  
concelhos de Amadora e Sintra.

Factor 2/ Eixo 2 : Indivíduos que lêem livros e residem em freguesias dos concelhos  
de Amadora e Sintra.

6. PE será a sigla adoptada para Português Europeu.
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Quanto à análise dez – realizações linguísticas por género e nacionalidade –
verificou-se uma explicação de 60%. É constituída por 2 eixos. O 1º eixo tem 
uma representação de 60% e o 2º eixo tem uma representação de 22,2%. 

O primeiro é composto por dois grupos, um é constituído por indivíduos do 
sexo masculino que falam português e dialecto quer entre amigos, quer 
em contexto familiar. 

O outro é constituído por indivíduos de nacionalidade angolana e portu-
guesa, falando português  quer entre amigos, quer entre familiares. 

O segundo eixo é composto por dois grupos. O primeiro é constituído por 
indivíduos do sexo feminino que falam português e crioulo entre familiares. 
O segundo é constituído por indivíduos de nacionalidade cabo-verdiana 
que reconhecem a existência de crioulo nas suas realizações linguísticas. 

Análise 10 - Realizações linguísticas por género e nacionalidade 

Legenda: Factor 1/ Eixo 1 : Indivíduos que falam português e dialecto.
Factor 2/ Eixo 2:  Indivíduos que falam português e crioulo.

Tendo-se realizado as análises factoriais consideradas pertinentes foram 
definidos grupos homogéneos, representativos de características dos in-
quiridos. Para melhor caracterizá-los complementou-se a análise com 
tratamento quantitativo dos dados. 

Daí, conclui-se que a faixa etária mais significativa, de entre os inquiridos, 
situa-se acima dos 35 anos, mais concretamente, dos 46 anos de idade (Cf. 
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Análise 1). O facto de a faixa etária mais significativa se situar acima dos 
35 anos de idade vai ao encontro não só do facto de os processos de reco-
nhecimento se destinarem a maiores de 18 anos, como da constatação de 
as necessidades de qualificação escolar e profissional, em Portugal, se fa-
zerem sentir em adultos com mais de 30 anos de idade (Imaginário, 2002). 

Cerca de 58% dos inquiridos, com nacionalidade portuguesa, tem entre 
36 e 45 anos de idade (Cf. Gráfico 7) e chegou a Portugal antes de 1980 
(Cf. Gráfico 10). 43% dos inquiridos são indivíduos com mais de 46 anos 
de idade (Cf. Gráfico 5), têm nacionalidade portuguesa e são naturais de 
Moçambique e da Guiné-Bissau (Cf. Análise 1). A maioria, 58%, é do sexo 
feminino, sendo 43% do sexo masculino (Cf. Gráfico 8). Têm nacionalidade 
portuguesa facto que, se poderá relacionar com o maior tempo de per-
manência em Portugal (Cf. Gráfico 11) uma vez que chegaram a Portugal 
antes de 1980 (Cf. Gráfico 11), factor determinante para a obtenção da 
nacionalidade .

Gráfico 10 - Distribuição de idade (em escalões)  por ano de vinda para 
Portugal recodificado  (agrupamento dos anos de chegada a Portugal  

em escalões) 
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Gráfico 11 - Relação entre a nacionalidade e o ano de vinda para Portugal  
recodificado  (agrupamento dos anos de chegada a Portugal em escalões) 

Por serem os mais velhos e se encontrarem há mais anos em Portugal, 
logo, em contexto de imersão, os inquiridos referem usar a língua portu-
guesa quer em contexto social, entre amigos, quer em contexto familiar. 
Facto que poderá estar relacionado com o maior tempo de exposição ao 
PE, em contexto de imersão – Portugal – uma vez que referem que, na 
infância, em período escolar, falavam crioulo em casa (Cf. Gráfico 12), si-
tuação que poderá expressar uma apreensão, por contacto prolongado, 
com o registo do português europeu. 
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Gráfico 12 - Língua falada, em casa, no período escolar por idade  
(em escalões) 

Gráfico 13 - Compreensão do registo de língua usado por funcionários de ser-
viços públicos por idade (em escalões)

O maior e mais intenso contacto com o PE, faz com que  estes inquiri-
dos, num total de 28% (Cf. Gráfico 13) compreenda totalmente o português 
usado por funcionários de serviços públicos (Cf. Análise 7). Saliente-se 
que a razão dada para o efeito é o facto de por ser língua oficial (Cf. Análise 
7) nos seus países de origem, ser de fácil compreensão. Razão igualmente 
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apresentada para o facto de não considerarem o português que aprende-
ram na escola diferente do PE. 

Apesar da apropriação do registo de língua – PE – consideram-no difícil 
por ter muitas palavras polissémicas (Cf. Análise 7). 

Regista-se, por parte desta faixa etária (mais de 46 anos), uma desva-
lorização relativamente à utilidade em aprender PE para a obtenção de 
um melhor emprego,  uma vez que consideram que vão ficar na mesma 
(Cf. Análise 7), ou seja, não prevêem uma melhoria na sua situação pro-
fissional, uma vez que 65% não tem contrato de trabalho e 25% tem um 
contrato temporário (Cf. Gráfico 14) em sectores como a construção civil 
e serviços domésticos (Cf. Gráfico15). Esta postura poderá ser explicada 
pelos elevados índices de desemprego e vínculos laborais precários, em 
Portugal, em adultos acima dos 35 anos.

Gráfico 14 -  Vínculo laboral dos inquiridos empregados por idade 
(em escalões)
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Gráfico 15  - Sectores profissionais de actividade dos inquiridos activos em-
pregados por idade (em escalões)

Apesar da resistência expressa relativamente à utilidade em aprender PE, 
os inquiridos desta faixa etária consideraram, no entanto, que a sua apren-
dizagem é importante para fazer valer os seus direitos como trabalhadores, 
de forma a não terem de recorrer a intermediários (Cf. Análise 7).

Gráfico 16 - Nível de escolaridade antes de ingressar num processo de reco-
nhecimento por idade (em escalões) 
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Gráfico 17 - Tempo sem estudar por idade (em escalões) 

Em virtude do seu nível etário e do seu baixo nível de escolaridade – 60% 
tinha a 4ª classe antes de iniciar o processo (Cf. Gráfico 16) –  é a faixa de in-
quiridos que mais tempo esteve sem estudar, mais de vinte e cinco anos (Cf. 
Gráfico 17), até iniciar um processo de reconhecimento – vindo 50% a obter 
uma certificação de nível B2, equivalente ao segundo ciclo do ensino básico 
(Cf. Gráfico 18).  São dos encaminhados para FC7 os que receberam o maior 
número de sessões de 50 horas (38%) e 12 horas (22%) (Cf. Gráfico 19). 

Gráfico 18 - Nível de certificação obtido por idade (em escalões) 

7. FC será a sigla adoptada para Formação Complementar.
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Gráfico 19 - Sessões de Formação Complementar a Linguagem e Comunicação 
por idade (em escalões)

Relativamente ao processo de reconhecimento a Linguagem e 
Comunicação foram os que tiveram mais FC às unidades LC B e LC D (Cf. 
Gráfico 20) – unidades relativas à interpretação de textos e de linguagem 
não verbal, respectivamente. 

Gráfico 20 - Unidades de competência ministradas em sessões de Formação 
Complementar por idade (em escalões) 
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Quando inquiridos sobre o mais fácil em LC: 63,6%  respondeu ser interpre-
tar sinais e produzir textos reflexivos(Cf. Quadro 6). Quanto ao mais difícil, 
54,5% (Cf. Quadro 7) considerou ser a interpretação e produção de textos. 

Quadro 6 - O mais fácil em Linguagem e Comunicação  

  

TOTAL

Naturalidade Ano em que veio para Portugal 
recodificado

  Luanda Angola Cabo 
Verde

São 
Tomé Guiné Moçambique São 

Vicente
Até 

1980
1981 

a 1990
1991 

a 2000
Mais 
2000

Absol 31 6 7 9 4 1 2 2 11 6 10 4

Interpretar 
o texto

Absol 6 1 2 0 0 1 2 0 1 2 3 0

%Vert 19,4% 16,7% 28,6% ,0% ,0% 100,0% 100,0% ,0% 9,1% 33,3% 30,0% ,0%

Escrever o 
texto

Absol 9 3 2 1 1 0 2 0 2 2 4 1

%Vert 29,0% 50,0% 28,6% 11,1% 25,0% ,0% 100,0% ,0% 18,2% 33,3% 40,0% 25,0%

Interpretar 
Sinais

Absol 18 4 4 3 3 1 2 1 7 4 6 1

%Vert 58,1% 66,7% 57,1% 33,3% 75,0% 100,0% 100,0% 50,0% 63,6% 66,7% 60,0% 25,0%

Produção 
Oral

Absol 8 1 0 3 2 0 2 0 2 2 3 1

%Vert 25,8% 16,7% ,0% 33,3% 50,0% ,0% 100,0% ,0% 18,2% 33,3% 30,0% 25,0%

Texto 
Reflexivo

Absol 16 1 2 6 4 1 1 1 7 4 4 1

%Vert 51,6% 16,7% 28,6% 66,7% 100,0% 100,0% 50,0% 50,0% 63,6% 66,7% 40,0% 25,0%

Não indica 
nenhuma

Absol 1 0 1 0 0 0 0 0 0 1 0 0

%Vert 3,2% ,0% 14,3% ,0% ,0% ,0% ,0% ,0% ,0% 16,7% ,0% ,0%

Quadro 7 - O mais difícil em Linguagem e Comunicação 

TOTAL

Naturalidade Ano em que veio para Portugal 
recodificado

Luanda Angola Cabo 
Verde

São 
Tomé Guiné Moçambique São 

Vicente
Até 

1980
1981 a 
1990

1991 a 
2000

Mais 
2000

Absol 31 6 7 9 4 1 2 2 11 6 10 4

Interpretar 
o texto

Absol 15 4 3 4 4 0 0 0 6 3 4 2

%Vert 48,4% 66,7% 42,9% 44,4% 100,0% ,0% ,0% ,0% 54,5% 50,0% 40,0% 50,0%

Escrever o 
texto

Absol 12 3 3 2 2 1 0 1 6 2 3 1

%Vert 38,7% 50,0% 42,9% 22,2% 50,0% 100,0% ,0% 50,0% 54,5% 33,3% 30,0% 25,0%

Interpretar 
Sinais

Absol 1 0 1 0 0 0 0 0 0 1 0 0

%Vert 3,2% ,0% 14,3% ,0% ,0% ,0% ,0% ,0% ,0% 16,7% ,0% ,0%

Produção 
Oral

Absol 8 0 2 4 0 1 1 0 4 2 2 0

%Vert 25,8% ,0% 28,6% 44,4% ,0% 100,0% 50,0% ,0% 36,4% 33,3% 20,0% ,0%

Texto 
Reflexivo

Absol 4 0 2 1 1 0 0 0 2 2 0 0

%Vert 12,9% ,0% 28,6% 11,1% 25,0% ,0% ,0% ,0% 18,2% 33,3% ,0% ,0%

Não indica 
nenhuma

Absol 5 1 1 1 0 0 1 1 0 2 2 1

%Vert 16,1% 16,7% 14,3% 11,1% ,0% ,0% 50,0% 50,0% ,0% 33,3% 20,0% 25,0%
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Ao nível da interpretação propriamente dita, 54,5% (Cf. Quadro 8) consi-
derou entender a mensagem do texto, enquanto que ao nível da escrita 
45,5% considerou ser fazer parágrafos. No que diz respeito às incorrec-
ções evidenciadas, 63,6% (Cf. Quadro 10) referiu ter sido má pontuação. 
Dos inquiridos desta faixa etária que vieram para Portugal entre 1981 e 
1990, 55% tiveram formação à unidade LC 3B, unidade relativa à interpre-
tação de textos (Cf. Gráfico 21). Quando inquiridos sobre o mais fácil em LC: 
66,7% referiu ser a interpretação de sinais e produção de textos reflexivos 
(Cf. Quadro 6). Quanto ao mais difícil, 50% considerou ser a interpretação 
de textos (Cf. Quadro 7). Quanto ao mais difícil ao nível da interpretação, 
66,7%  referiu ser entender a mensagem do texto (Cf. Quadro 8), enquanto 
que ao nível da escrita foi seleccionar vocabulário – 33,3% (Cf. Quadro 9). 

Gráfico 21 - Unidades de competência ministradas em sessões de Formação 
Complementar por ano de chegada a Portugal recodificado (agrupamento dos 

anos de chegada a Portugal em escalões)
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Quadro 8 - O mais difícil na interpretação 

TOTAL
Naturalidade Ano em que veio para 

Portugal recodificado

Luanda Angola Cabo 
Verde

São 
Tomé Guiné Moçambique São 

Vicente
Até 

1980
1981 a 
1990

1991 a 
2000

Mais 
2000

Absol 31 6 7 9 4 1 2 2 11 6 10 4

Entender 
perguntas

Absol 9 2 3 2 2 0 0 0 3 1 4 1

%Vert 29,0% 33,3% 42,9% 22,2% 50,0% ,0% ,0% ,0% 27,3% 16,7% 40,0% 25,0%

Compre-
ender 
Formador

Absol 4 2 1 0 0 0 0 1 0 1 2 1

%Vert 12,9% 33,3% 14,3% ,0% ,0% ,0% ,0% 50,0% ,0% 16,7% 20,0% 25,0%

Entender 
mensagem

Absol 16 5 2 5 1 1 2 0 6 4 5 1

%Vert 51,6% 83,3% 28,6% 55,6% 25,0% 100,0% 100,0% ,0% 54,5% 66,7% 50,0% 25,0%

Compre-
ender 
colegas

Absol 3 1 1 0 0 0 0 1 0 2 1 0

%Vert 9,7% 16,7% 14,3% ,0% ,0% ,0% ,0% 50,0% ,0% 33,3% 10,0% ,0%

Não indica 
nenhuma

Absol 5 0 2 2 1 0 0 0 2 0 2 1

%Vert 16,1% ,0% 28,6% 22,2% 25,0% ,0% ,0% ,0% 18,2% ,0% 20,0% 25,0%

Quadro 9 - O mais difícil na escrita 

TOTAL

Naturalidade Ano em que veio para  
Portugal recodificado

Luanda Angola Cabo 
Verde

São 
Tomé Guiné Moçambique São 

Vicente
Até 

1980
1981 a 
1990

1991 a 
2000

Mais 
2000

Absol 31 6 7 9 4 1 2 2 11 6 10 4

Selecção 
vocabulário

Absol 7 2 4 0 0 0 1 0 2 2 3 0

%Vert 22,6% 33,3% 57,1% ,0% ,0% ,0% 50,0% ,0% 18,2% 33,3% 30,0% ,0%
Vocabu-
lário 
diversifi-
cado

Absol 6 1 3 0 0 1 1 0 1 2 3 0

%Vert 19,4% 16,7% 42,9% ,0% ,0% 100,0% 50,0% ,0% 9,1% 33,3% 30,0% ,0%

Desenvol-
vimento 
ideia

Absol 9 1 1 3 3 0 0 1 4 2 2 1

%Vert 29,0% 16,7% 14,3% 33,3% 75,0% ,0% ,0% 50,0% 36,4% 33,3% 20,0% 25,0%

Transmis-
são de 
ideia

Absol 6 0 1 3 2 0 0 0 2 0 3 1

%Vert 19,4% ,0% 14,3% 33,3% 50,0% ,0% ,0% ,0% 18,2% ,0% 30,0% 25,0%

Organiza-
ção do 
discurso

Absol 10 3 3 1 1 0 1 1 3 2 5 0

%Vert 32,3% 50,0% 42,9% 11,1% 25,0% ,0% 50,0% 50,0% 27,3% 33,3% 50,0% ,0%

Fazer 
parágrafos

Absol 12 3 2 4 1 0 2 0 5 3 4 0

%Vert 38,7% 50,0% 28,6% 44,4% 25,0% ,0% 100,0% ,0% 45,5% 50,0% 40,0% ,0%

Fazer 
parágrafos

Absol 3 1 1 1 0 0 0 0 1 0 0 2

%Vert 9,7% 16,7% 14,3% 11,1% ,0% ,0% ,0% ,0% 9,1% ,0% ,0% 50,0%

No que diz respeito às incorrecções realizadas, 50% referiu ter dado mui-
tos erros ortográficos e não ter feito parágrafos (Cf. Quadro 10). 
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Quadro 10 - Incorrecções nas actividades 

TOTAL
Naturalidade Ano em que veio para 

Portugal recodificado

Luanda Angola Cabo 
Verde

São 
Tomé Guiné Moçambique São 

Vicente
Até 

1980
1981 a 
1990

1991 a 
2000

Mais 
2000

Absol 31 6 7 9 4 1 2 2 11 6 10 4

Muitos 
erros

Absol 14 4 1 4 4 0 0 1 3 3 6 2

%Vert 45,2% 66,7% 14,3% 44,4% 100,0% ,0% ,0% 50,0% 27,3% 50,0% 60,0% 50,0%

Frases 
Confusas

Absol 10 3 2 3 2 0 0 0 3 2 5 0

%Vert 32,3% 50,0% 28,6% 33,3% 50,0% ,0% ,0% ,0% 27,3% 33,3% 50,0% ,0%

Má 
pontuação

Absol 13 3 3 2 2 1 2 0 7 2 4 0

%Vert 41,9% 50,0% 42,9% 22,2% 50,0% 100,0% 100,0% ,0% 63,6% 33,3% 40,0% ,0%

Sem 
parágrafos

Absol 13 4 3 1 3 1 1 0 5 3 5 0

%Vert 41,9% 66,7% 42,9% 11,1% 75,0% 100,0% 50,0% ,0% 45,5% 50,0% 50,0% ,0%

Mensa-
gem sem 
clareza

Absol 7 1 3 2 1 0 0 0 4 1 2 0

%Vert 22,6% 16,7% 42,9% 22,2% 25,0% ,0% ,0% ,0% 36,4% 16,7% 20,0% ,0%

Não indica 
nenhuma

Absol 4 0 2 1 0 0 0 1 0 1 1 2

%Vert 12,9% ,0% 28,6% 11,1% ,0% ,0% ,0% 50,0% ,0% 16,7% 10,0% 50,0%

Quadro 11  - Bons resultados 

TOTAL

Naturalidade Ano em que veio para 
Portugal recodificado

Luanda Angola Cabo 
Verde

São 
Tomé Guiné Moçambique São 

Vicente
Até 

1980
1981 a 
1990

1991 a 
2000

Mais 
2000

Absol 31 6 7 9 4 1 2 2 11 6 10 4

Oralidade
Absol 16 2 4 4 3 1 2 0 7 4 4 1

%Vert 51,6% 33,3% 57,1% 44,4% 75,0% 100,0% 100,0% ,0% 63,6% 66,7% 40,0% 25,0%

Escrita
Absol 12 1 3 1 3 1 2 1 4 5 3 0

%Vert 38,7% 16,7% 42,9% 11,1% 75,0% 100,0% 100,0% 50,0% 36,4% 83,3% 30,0% ,0%

Compre-
ensão

Absol 15 5 2 3 3 0 2 0 6 3 4 2

%Vert 48,4% 83,3% 28,6% 33,3% 75,0% ,0% 100,0% ,0% 54,5% 50,0% 40,0% 50,0%

Não indica 
nenhuma

Absol 4 0 1 2 0 0 0 1 1 0 2 1

%Vert 12,9% ,0% 14,3% 22,2% ,0% ,0% ,0% 50,0% 9,1% ,0% 20,0% 25,0%

Esta faixa etária (mais de 46 anos) reside nos concelhos de Amadora e 
Sintra, municípios receptores de um número significativo de imigração 
africana, em Portugal, especialmente o concelho da Amadora, no período 
posterior à descolonização portuguesa (Cf. Gráfico 22).
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Gráfico 22 - Área de residência (freguesias)  por idade (em escalões)

A distribuição geográfica por aqueles dois concelhos não é exclusiva da 
faixa etária acima dos 46 anos, uma vez que os inquiridos das restantes 
faixas etárias (até 25 anos e 36-45 anos) e naturalidades (Angola, Cabo 
Verde e São Tomé), referem lá habitar (Cf. Análise 4 e Gráfico 22). 

A segunda faixa etária mais significativa é a que se situa entre os 36 e 
os 45 anos de idade. 50% dos inquiridos (Cf. Gráfico 23) refere usar, em 
contexto familiar, crioulo a par da língua portuguesa, nas situações de co-
municação, em contexto familiar (Cf. Análise 2) revelando a permanência 
do registo de língua que usavam em casa, em contexto familiar, durante o 
período escolar (Cf. Análise 6). 

Ou seja, o Português – língua de aprendizagem em contexto escolar para 
34% dos inquiridos (Cf. Gráfico 24)  – equiparou-se ao crioulo – língua de 
utilização em casa, na infância para 100% dos inquiridos (Cf. Gráfico 12), 
em termos de frequência na idade adulta, em contexto familiar. 
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Gráfico 23 - Uso de crioulo em contexto familiar por idade (em escalões) 

Gráfico 24 - Português como língua de aprendizagem por idade (em escalões) 
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Apesar de ter sido a sua língua de aprendizagem, os inquiridos entre os 
36 e os 45 anos consideram que o português falado e escrito em Portugal, 
pelos portugueses, é diferente daquele que aprenderam, porque exige 
leitura e métodos de ensino diferentes (Cf. Análise 7), referindo ser impor-
tante aprender o PE, por ser o português mais correcto (Cf. Análise 7) e 
por lhes permitir fazer bons Curriculum Vitae, contribuindo, assim, para a 
obtenção de um melhor emprego (Cf. Análise 7). 

Para os inquiridos chegados a Portugal entre 1991 e 2000, para 60 %, o mais 
fácil a LC foi interpretar sinais (Cf. Quadro 6). O mais difícil para 40% foi inter-
pretar textos, confirmando que apenas 18% tivesse FC à unidade B (Cf. Quadro 
7), mas, por outro lado, 100% teve formação à unidade  A (Cf. Gráfico 25). 

Gráfico 25 - Unidades de competência ministradas em sessões de Formação 
Complementar por ano de chegada a Portugal recodificado (agrupamento dos 

anos de chegada a Portugal em escalões) 

Quanto à interpretação, o mais fácil, para 70%  (Cf. Quadro 12) foi compre-
ender o formador e o mais difícil foi, para 50%, entender a mensagem do 
texto (Cf. Quadro 8). O mais fácil na escrita foi, para 70% dos inquiridos, o 
desenvolvimento e a transmissão da ideia (Cf. Quadro 13). 
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Quadro 12 - O mais fácil na interpretação 

TOTAL
Naturalidade Ano em que veio para 

Portugal recodificado

Luanda Angola Cabo 
Verde

São 
Tomé Guiné Moçambique São 

Vicente
Até

1980
1981 a 
1990

1991 a 
2000

Mais 
2000

Absol 31 6 7 9 4 1 2 2 11 6 10 4

Entender 
perguntas

Absol 11 0 3 2 3 0 2 1 4 4 3 0

%Vert 35,5% ,0% 42,9% 22,2% 75,0% ,0% 100,0% 50,0% 36,4% 66,7% 30,0% ,0%

Compre-
ender 
Formador

Absol 15 5 2 3 2 1 2 0 4 3 7 1

%Vert 48,4% 83,3% 28,6% 33,3% 50,0% 100,0% 100,0% ,0% 36,4% 50,0% 70,0% 25,0%

Entender
mensagem

Absol 5 0 3 0 2 0 0 0 1 0 3 1

%Vert 16,1% ,0% 42,9% ,0% 50,0% ,0% ,0% ,0% 9,1% ,0% 30,0% 25,0%
Compre-
ender
colegas

Absol 15 2 4 5 0 1 2 1 4 3 5 3

%Vert 48,4% 33,3% 57,1% 55,6% ,0% 100,0% 100,0% 50,0% 36,4% 50,0% 50,0% 75,0%

Não indica 
nenhuma

Absol 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0

%Vert 3,2% 16,7% ,0% ,0% ,0% ,0% ,0% ,0% ,0% ,0% 10,0% ,0%

Quadro 13 - O mais fácil na escrita

TOTAL

Naturalidade Ano em que veio para 
Portugal recodificado

Luanda Angola Cabo 
Verde

São 
Tomé Guiné Moçambique São 

Vicente
Até 

1980
1981 a 
1990

1991 a 
2000

Mais 
2000

Absol 31 6 7 9 4 1 2 2 11 6 10 4

Selecção 
vocabulário

Absol 9 0 3 2 3 0 1 0 3 3 2 1

%Vert 29,0% ,0% 42,9% 22,2% 75,0% ,0% 50,0% ,0% 27,3% 50,0% 20,0% 25,0%

Vocabu-
lário diver-
sificado

Absol 5 0 1 0 1 0 2 1 1 3 0 1

%Vert 16,1% ,0% 14,3% ,0% 25,0% ,0% 100,0% 50,0% 9,1% 50,0% ,0% 25,0%

Desenvol-
vimento
ideia

Absol 11 2 4 3 1 0 1 0 0 2 7 2

%Vert 35,5% 33,3% 57,1% 33,3% 25,0% ,0% 50,0% ,0% ,0% 33,3% 70,0% 50,0%

Transmis-
são de 
ideia

Absol 18 6 5 5 0 1 1 0 6 3 7 2

%Vert 58,1% 100,0% 71,4% 55,6% ,0% 100,0% 50,0% ,0% 54,5% 50,0% 70,0% 50,0%

Organiza-
ção do 
discurso

Absol 5 0 4 0 0 0 1 0 1 2 1 1

%Vert 16,1% ,0% 57,1% ,0% ,0% ,0% 50,0% ,0% 9,1% 33,3% 10,0% 25,0%

Fazer 
parágrafos

Absol 8 0 5 1 0 0 1 1 2 2 1 3

%Vert 25,8% ,0% 71,4% 11,1% ,0% ,0% 50,0% 50,0% 18,2% 33,3% 10,0% 75,0%

O mais difícil na escrita foi, para 50%, a organização do discurso (Cf. 
Quadro 9). Quanto às incorrecções, 60%  considerou ter muitos erros (Cf. 
Quadro 10). 

Para além disso, a aprendizagem do PE é importante para esta faixa etária 
para fazer valer os seus direitos como trabalhadores, por lhes permitir 
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negociar com os patrões (Cf. Análise 7). 

Nesta faixa etária (36-45 anos), ao contrário do que acontecia com os 
inquiridos acima dos 46 anos de idade, denota-se uma valorização re-
lativamente à aprendizagem do PE, em especial pelo papel que pode 
desempenhar na procura de emprego, por um lado, e na negociação, na 
defesa dos seus direitos enquanto trabalhador, com os patrões, por outro, 
bem como no aumento das qualificações escolares e profissionais, uma 
vez que 80% pretende fazer um curso EFA (Cf. Gráfico 26). 

Gráfico 26 - Projectos futuros (formativos e/ ou profissionais) por idade  
(em escalões)

A valorização da aprendizagem do PE aparece, sobretudo, relacionada 
com a necessidade de fazerem valer os seus direitos no mundo do tra-
balho, quer no relacionamento com os patrões, quer na interpretação da 
legislação laboral. Os inquiridos activos empregados distribuem-se pelos 
sectores da construção civil, restauração, serviços domésticos e serviços 
administrativos (Cf. Análise 9). 

Os inquiridos nos sectores da construção civil e dos serviços administra-
tivos têm um contrato a termo certo (Cf. Análise 9). Consideram que, no 
contacto com os funcionários de serviços públicos, é difícil entender o por-
tuguês utilizado porque falam por códigos (Cf. Análise 9). Já dos inquiridos 
trabalhadores nos sectores da restauração e dos serviços domésticos, 
com contrato temporário de trabalho – 25% (Cf. Gráfico 14), consideram 
que não é difícil entender o português usado por aqueles funcionários por-
que é a sua língua oficial (Cf. Análise 9). 
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Todos consideram que o português que aprenderam é diferente daquele 
que os portugueses falam e escrevem porque tem uma pronúncia diferen-
te – inquiridos dos sectores da construção civil e serviços administrativos 
– e por se escrever de maneira diferente – inquiridos dos sectores da res-
tauração e serviços domésticos (Cf. Análise 9). 

Consideram, igualmente, importante aprender o PE porque vivem e traba-
lham em Portugal – inquiridos dos sectores da construção civil e serviços 
administrativos – e para poderem estudar – inquiridos dos sectores da 
restauração e dos serviços domésticos – (Cf. Análise 9). 

Quanto à importância daquela aprendizagem na defesa dos seus direi-
tos como trabalhadores, os inquiridos dos sectores da construção civil 
e serviços administrativos consideram-na útil para negociarem com os 
patrões. Os inquiridos dos sectores da restauração e serviços domésticos 
consideram a aprendizagem importante para saberem interpretar contra-
tos e não terem de recorrer a intermediários (Cf. Análise 9). Evidencia-se, 
assim, um carácter utilitário na valorização da aprendizagem do PE, uma 
vez que a sua referência aparece associada ao desejo de obter um melhor 
emprego, pela realização de bons Curriculum Vitae, e ao desejo de garantir 
a defesa dos seus direitos como trabalhadores, junto da entidade patronal. 

A constatação, ainda que não total, por parte dos inquiridos de que o por-
tuguês que aprenderam é diferente do PE utilizado pelos portugueses, 
poderá justificar a co-existência do Português com outras línguas, como é 
o caso do crioulo, nos inquiridos chegados a Portugal até 1980 (Cf. Gráfico 
27) e de dialectos, como no caso dos inquiridos chegados a Portugal entre 
1991 e 2000 (Cf. Análise 5).
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Gráfico 27 - Uso de crioulo em contexto familiar por ano de chegada a 
Portugal, recodificado (agrupamento dos anos de chegada a Portugal  

em escalões)

No caso dos inquiridos chegados a Portugal depois de 2000, verifica-se o 
uso do crioulo quer entre amigos, quer entre familiares, sem referência ao 
PE (Cf. Análise 5). 

Nos resultados do grupo IV do questionário (Cf. Anexos) verificou-se gran-
de invalidade nas respostas obtidas, uma vez que os inquiridos, ao invés de 
indicarem apenas uma opção de resposta, como era solicitado, indicaram 
respostas em duplicado e, ou triplicado, indicando-as, em simultâneo, nos 
enunciados “O que achei mais difícil...” e “O que achei mais fácil...”, im-
possibilitando, assim,  um tratamento estatístico fiável das mesmas. Ainda 
assim, foram aproveitadas algumas das respostas apresentadas em anexo 
(Cf. Quadros 6 a 13) que pelas características evidenciadas pelo grupos 
contribuíram para  as análises efectuadas. 

2. A ENTREVISTA

2.1. Fundamentação metodológica

Devido ao facto de a metodologia de reconhecimento adoptada ser a mes-
ma em todos os centros, as questões formuladas foram exactamente as 
mesmas, de forma a comparar as respostas de uma forma mais eficaz. 
Em virtude dessa necessidade, foi adoptado o tipo de “entrevista estandar-
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dizada de final-aberto” (Tuckman, 2000) (Cf. Anexos). Apesar de este ser o 
tipo adoptado, foi dada margem, sempre que se justificava, aos entrevista-
dos para personalizarem os seus pontos de vista. 

De forma a obter uma descrição mais abrangente possível do processo e 
da adequação do mesmo junto da população seleccionada, as questões 
foram agrupadas em função dos elementos que importam analisar neste 
trabalho. 

A técnica escolhida para interpretação das entrevistas foi a análise de con-
teúdo, “uma técnica de investigação que através de uma descrição objectiva, 
sistemática e quantitativa do conteúdo manifesto das comunicações, tem por 
finalidade a interpretação destas mesmas comunicações” (Bardin, 1994).    

Por ser “um método muito empírico, dependente do tipo de ‘fala’ a que 
se dedica e do tipo de interpretação que se pretende como objectivo” 
(Bardin, 1991), procedeu-se à aplicação da análise categorial temática, 
uma das técnicas da análise de conteúdo, propriamente dita. Consiste na  
delimitação de unidades de codificação ou de registo, neste caso, as frases 
usadas pelos entrevistados como resposta às questões colocadas, sendo 
classificadas “segundo a frequência de presença (ou de ausência) de itens 
de sentido” (Bardin,1991). Criaram-se categorias, em função dos temas 
abordados, onde se reuniram unidades de registo semelhantes entre si, 
registando-se, em simultâneo, a frequência com que foram enunciadas 
pelos entrevistados. 

2.2. A amostra

A amostra dos entrevistados é constituída por quatro formadoras de dois 
centros de reconhecimento da área metropolitana de Lisboa: Amadora 
e Sintra, dois dos concelhos mais representativos no que diz respeito ao 
acolhimento de imigrantes africanos.

De forma a garantir uma maior objectividade na recolha de informação, 
foram seleccionadas formadoras que, para além de não trabalharem nas 
mesmas equipas técnico-pedagógicas, desempenham funções em turnos 
diversificados.  

A sua escolha baseou-se na necessidade de obter diferentes perspectivas 
sobre a realização de um processo de reconhecimento, em língua portu-
guesa, em centros localizados em áreas geográficas onde o número de 
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habitantes oriundos de países africanos de língua oficial portuguesa, é 
significativo. 

2.3. Síntese interpretativa das entrevistas

Após a análise das entrevistas, verificámos que todas as entrevistadas são 
licenciadas em Línguas e Literaturas Modernas ainda que em diferentes 
ramos, correspondendo à exigência de ter habilitação própria para a do-
cência no grupo de recrutamento 300, de acordo com o Despacho Nº11 
203 / 2007 de 08-06-2007. 

Concluíram a formação inicial entre 1988 e 2005, respectivamente. Todas 
trabalham há mais de três anos, verificando-se uma significativa variância 
a esse nível: 4 anos, a formadora com menos experiência e 20 anos, a 
formadora com mais experiência. Significativo é o facto de todas terem 
experiência com adultos, condição essencial, segundo a Portaria ante-
riormente referida, para trabalhar em processos de reconhecimento. 
Verificou-se, igualmente, preocupação por parte das entidades promotoras 
dos processos em promover formação específica aos seus colaboradores 
sobre a metodologia de reconhecimento: “nós a equipa (...) tivemos que 
frequentar acções de formação para nos adequarmos a este novo método, 
metodologias de validação de competências”. Para além da formação “obri-
gatória” veiculada pela entidade, apenas duas das formadoras investem 
em formação “numa área onde não esteja muito à vontade” perspectivando 
enriquecimento formativo. 

Todas as formadoras referiram trabalhar em processos de reconheci-
mento “há ano e meio” coincidindo com a data de alargamento da rede de 
centros, em Junho de 2006. 

Todas referiram desenvolver o seu trabalho, em simultâneo, nas áre-
as de competências-chave de Linguagem e Comunicação e Cidadania e 
Empregabilidade, correspondendo, mais uma vez à Portaria. À excepção 
de uma das entrevistadas, que se encontra a trabalhar no nível secundário 
de certificação desde Dezembro de 2007, todas trabalham no nível básico 
de certificação. 

Duas das entrevistadas trabalham num centro do concelho da Amadora e 
duas trabalham num centro do concelho de Sintra, ambos da rede IEFP. 
Nos dois o horário de funcionamento é alargado, iniciando da parte da 
manhã e terminando à noite, por volta das 23h00.
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O turno com mais procura verificou-se ser o da noite, referido por três das 
formadoras, contra uma referência ao turno da manhã. Relativamente ao 
turno com maior influência de imigrantes, constatou-se ser o nocturno. 

No que diz respeito à distribuição dos utentes por género, 50% dos en-
trevistados refere ser uma população sobretudo feminina, ao passo que 
50% refere ser equilibrada entre homens e mulheres. Quanto à condição 
perante o emprego, duas das entrevistadas caracterizou os utentes como 
desempregados, uma formadora caracterizou-os como empregados e ou-
tra diz serem empregados e desempregados. 

Quanto ao número de utentes imigrantes, não chega aos 50%, situando-se 
entre os 15 e os 30%, ainda que lhes seja feita referência como “muitos, 
principalmente nesta zona”. 

Relativamente à naturalidade dos imigrantes foram referidas – Cabo 
Verde, Guiné-Bissau (com a mesma frequência de registo) e Angola, com 
maior frequência, evidenciando a predominância de indivíduos oriundos 
dos PALOP na população imigrante utente dos centros. 

A faixa etária daqueles utentes situa-se entre os 25 e os 50 anos, con-
firmando o facto de o processo se destinar a adultos. Relativamente aos 
sectores profissionais a que se dedicam, os mais mencionados foram a 
construção civil, serviços domésticos, limpezas, operariado e assistência 
automóvel, este último com menor expressão. 

Culturalmente, os utentes imigrantes são caracterizados pelo interesse 
pela música e dança africanas e “pouco mais”. É referido pelas entrevis-
tadas, o facto de não pertencerem a associações portuguesas por “não 
se identificarem muito com isso” e por outro, o facto de não conhecerem 
“alguns autores de literatura africana”, bem como não frequentarem “o ci-
nema, o teatro e concertos”. 

Relativamente ao empenho, são caracterizados com  recurso a expres-
sões negativas como “pouco”, “não muito”, “não têm”, “passivos”, “menos 
motivados”, com “muitas dificuldades” e “resistência às críticas”. De 1 a 5 
(1=Mau; 2=Não Satisfaz; 3=Satisfaz; 4=Bom e 5= Muito Bom), as entrevis-
tadas atribuem-lhes 3 (Satisfaz) em termos de empenho. 

Quanto à assiduidade e pontualidade, a caracterização também é feita com 
recurso a expressões de conotação negativa “muito menos” do que os res-
tantes utentes, “pouca”. É de salientar que uma das entrevistadas refere a 
obrigatoriedade de serem assíduos contra apresentação de “justificação”. 
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Registe-se, igualmente, o facto de as mulheres serem mais pontuais “do 
que os homens”. Para além da diferenciação de género, nota-se uma di-
ferenciação quanto à naturalidade uma vez que os cabo-verdianos “são 
assíduos, pontuais... ao contrário das pessoas de Angola”. 

Relativamente ao nível de escolaridade antes do processo, varia entre a 4ª 
classe e a frequência do 9º ano de escolaridade nos seus países de ori-
gem. Regista-se a este nível uma disparidade entre o nível que é referido 
pelos utentes uma vez que “não têm nenhum documento que o comprove” 
e as competências evidenciadas, de facto, pois “nunca corresponde ao pró-
prio certificado, se é que o têm” entrando em processo com competências 
“que equivale ao nosso 1º ciclo ou primária”  ou “ao nosso sexto ano”. Os 
certificados apresentados são, muitas das vezes, fruto das equivalências 
atribuídas à luz da Portaria do ME. 

Todas as entrevistadas referiram a área de Linguagem e Comunicação 
como aquela em que os utentes imigrantes evidenciam mais dificuldades. 
A Matemática para a Vida foi também referida mas com menor expressão. 
Relativamente às unidades que esperam evidência de mais dificuldades 
por parte destes imigrantes, são a LC B e LC C (relativas à interpretação 
de textos e produção escrita, respectivamente), LC A , LC D (com menor 
expressão) e Cidadania e Empregabilidade, com pouca expressão. 

As unidades em que evidenciam dificuldades, de facto, em processo con-
firmam as expectativas sendo as LC B, LC C, LC D e LC  A8, ou seja, todas.  

Todas referem que evidenciam menos competências que os nascidos em 
Portugal. Consideram que revelam dificuldades logo desde o início com as 
Histórias de Vida e depois nas sessões de reconhecimento de Linguagem 
e Comunicação. 

Quanto às fases em que são melhor sucedidos, foram referidas as áreas 
de Cidadania e Empregabilidade, Matemática para a Vida e a fase das ses-
sões de Formação Complementar. 

Relativamente à adequação das actividades propostas às Histórias de Vida 
dos utentes, as entrevistadas evidenciaram esforço nesse sentido fazen-
do-as “sempre que possível”, “sempre”, “muitas vezes” com excepção de 
uma das entrevistadas que lamenta não o poder fazer “por questões de 
tempo e metas”. Apesar das dificuldades expressas pelos candidatos, a 
maioria das entrevistadas referiu já ter sido surpreendida “normalmente 

8. A ordem apresentada corresponde à frequência com que os registos foram enunciados pelas en-
trevistadas. 
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por cabo-verdianos”, “com algumas produções escritas” ainda que em nú-
mero reduzido, “lembro-me de um senhor”. 

Quanto à categorização das dificuldades por naturalidade não há unanimi-
dade. Duas das entrevistadas consideram não ser possível fazê-lo e duas 
consideraram serem os cabo-verdianos a revelarem mais dificuldades, ao 
passo que outra refere ser os angolanos. 

Relativamente à realização linguística dos imigrantes comparativamente 
aos portugueses, todas consideraram serem “pior” ou “menos”. 

No que diz respeito à consciência por parte dos imigrantes das suas di-
ficuldades, alguns “não têm”, “não admitem chamadas de atenção”, “não 
entendem e nem sempre corre bem”. Outros “têm consciência” e logo 
“quando chegam”. Relativamente à inibição que essas lacunas provocam 
na adesão ao processo, a maioria considera que, “sem dúvida”, existe uma 
inibição, que “têm medo” e “desistem”. Só uma das entrevistadas conside-
ra “não” haver inibição. 
Relativamente à percentagem de utentes encaminhados para sessões de 
Formação  Complementar a Linguagem e Comunicação, situa-se entre os 
90 e 100%  dos candidatos.

Quanto ao facto de as horas de Formação Complementar serem sufi-
cientes para certificação de equivalência escolar, três das entrevistadas 
consideraram “não” ser. Verificou-se que o número máximo de horas de 
Formação Complementar previsto pelo processo é de 30 horas. 

Todas as entrevistadas consideraram que as realizações linguísticas dos 
imigrantes podem determinar o processo de integração socioprofissional, 
em Portugal, bem como limitar-lhe o acesso ao mercado de trabalho. 
Relativamente ao facto de essas realizações linguísticas serem uma con-
dicionante ao desempenho de funções profissionais pouco qualificadas e 
reconhecidas, só uma das entrevistadas referiu que “não”. 

Um processo de reconhecimento de competências não é, para as entre-
vistadas, a solução mais adequada para imigrantes considerando que é 
“muito escasso. Seria necessário um curso” nomeadamente uma “formação 
em Português Língua Estrangeira”. É de realçar, no entanto, o facto de uma 
das entrevistadas considerar que o processo se adequa “talvez para 10%, 
por terem tido aulas com professores portugueses”. Todas são unânimes 
em considerar que acaba por ser uma das soluções viáveis por “não haver 
oferta” para estes candidatos.
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Após o cruzamento dos dados das entrevistadas, as conclusões a que che-
gámos foram as seguintes: 

a) A população imigrante que frequenta os centros da rede IEFP, nos 
concelhos de Amadora e Sintra é natural dos PALOP, em especial de 
Angola, Cabo Verde e Guiné-Bissau;

b) Apesar de serem em número crescente, o número de utentes imigran-
tes ainda tem pouca representatividade, não indo além dos 30%;

c) Os processos são procurados quer por homens, quer por mulheres;
d) A faixa etária situa-se acima dos 25 anos e são desempregados ou 

empregados em sectores profissionais com pouca qualificação esco-
lar e profissional: construção civil, restauração, serviços domésticos, 
limpeza e assistência automóvel aos quais estão ligados por vínculos 
laborais precários ou inexistentes; 

e) Os utentes evidenciam uma forte ligação às manifestações de dança e 
música do seu país;

f) São uma população mais desistente, fruto das dificuldades, por um 
lado, e da “falta de empenho”, por outro;

g) Espera-se, à partida, que evidenciem dificuldades às unidades de com-
petência B (Interpretação de Textos) e C (Produção Escrita), facto que 
se confirma em processo, juntando-se-lhes as unidades A (Oralidade) 
e D (Linguagem Não Verbal). Conseguem, por vezes, no entanto, reali-
zar actividades que “surpreendem”;

h) Evidenciam menos competências que os portugueses, nomeadamente 
a nível linguístico, ao longo de todo o processo, sobretudo em Histórias 
de Vida. Em contrapartida são bem sucedidos a Matemática para a 
Vida, em Cidadania e Empregabilidade e em FC quando atingem os 
objectivos propostos; 

i) Alguns revelam consciência das suas dificuldades e em virtude disso 
inibem-se relativamente ao processo não participando oralmente ou 
desistindo;

j) Pelas dificuldades expressas entre 90 a 100%  dos utentes imigran-
tes são encaminhados para sessões de Formação Complementar a 
Linguagem e Comunicação que, na opinião das entrevistadas, não são 
suficientes para uma certificação;

k) O processo de integração socioprofissional em Portugal pode ser hi-
potecado pelas suas realizações linguísticas funcionando como uma 
limitação ao mercado de trabalho no qual estarão condicionados ao de-
sempenho de funções profissionais pouco qualificadas e reconhecidas;

l) Um processo de reconhecimento só é adequado para 10% dos imigran-
tes. Para os restantes não basta, funcionando como ponto de partida 
para um processo formativo mais sólido. Ressalve-se, no entanto, a 
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falta de oferta formativa adequada para este tipo de população;  
m) A experiência prévia com adultos revela-se determinante na tentati-

va de adequar as actividades de reconhecimento de competências 
em Linguagem e Comunicação, às experiências de vida relatadas em 
Histórias de Vida.  

CONCLUSÃO 

O presente trabalho tinha como objectivo contribuir para a descrição 
do estatuto da língua portuguesa em processos de reconhecimento de 
competências em imigrantes oriundos dos PALOP. De forma a atingir a 
consecução do objectivo maior, foram tidas em linha de conta a caracteri-
zação das realizações linguísticas dos imigrantes, em processo; as fases 
do processo em que evidenciam dificuldades e a relevância de um proces-
so desta natureza para a promoção da autonomia destes candidatos, na 
sociedade portuguesa. Para tal, procurou-se recolher informação sobre o 
contexto de aprendizagem do português europeu, por parte daqueles imi-
grantes,  e a sua importância em termos de evidência de competências em 
processo. Procurou-se igualmente identificar as unidades de competência 
em que os candidatos imigrantes tendem a evidenciar mais dificulda-
des, sem deixar de descrever a importância que o domínio do português 
europeu pode desempenhar na promoção da autonomia em termos socio-
profissionais no país de acolhimento. 

Procurou-se, assim, confirmar a natureza multidimensional da compe-
tência, expressa por Boterf (1995) na intersecção entre a dimensão de 
“biografia e socialização”,  a dimensão da “ergonomia” e a dimensão da 
“formação profissional” nas experiências de vida dos imigrantes inquiri-
dos, associadas à mobilização de saberes e conhecimentos adquiridos em 
contextos formais e informais, no seu percurso de vida. No caso destes 
imigrantes, aquela associação revelou-se tanto mais determinante quanto 
particular na medida em que, quer o seu contexto de aprendizagem, quer 
os seus contextos de realização linguística são distintos dos restantes fre-
quentadores do processo, nascidos e criados em Portugal, oriundos de 
famílias portuguesas. 

Pois, muitos dos imigrantes, sobretudo os chegados a Portugal depois 
de 1975 aprenderam português no período da descolonização, seguido 
de períodos de guerra civil, marcados por experiências de interrupções 
e abandono escolar, associados a “quadros de aprendizagem baseados 
em modelos totalmente ultrapassados” (Martinho, 2005) e à existência de 
línguas crioulas em contexto familiar e social,  que se revelaram deter-
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minantes no registo de língua que apreenderam e passaram a mobilizar 
em situações de comunicação socioprofissional, em Portugal, país de 
acolhimento. 

De forma a reunir informação que pudesse revelar-se o mais pertinente 
e objectiva possível, foram considerados como elementos norteadores do 
estudo os candidatos à certificação, por um lado, e os formadores respon-
sáveis pela sua atribuição, por outro, em processos de reconhecimento de 
nível básico: 1 (1º ciclo), 2 (2º ciclo) ou 3 (3º ciclo), através da aplicação de 
um  inquérito por questionário e pela realização de entrevistas. 

O questionário visava recolher dados que permitissem contribuir para a 
caracterização dos candidatos imigrantes relativamente à faixa etária, à 
naturalidade, ao tempo de exposição à variante do português europeu e à 
existência da interferência de crioulos nas suas realizações linguísticas. 

A entrevista aplicada aos formadores tinha por objectivo descrever a 
postura daqueles relativamente aos candidatos imigrantes, procurando 
a confirmação, ou não, da imagem veiculada pelos próprios aquando do 
preenchimento do questionário.

Relativamente aos imigrantes, caracterizam-se por ter mais de 25 anos 
de idade, sendo as faixas etárias dos 36 aos 45 anos e acima dos 46 anos 
de idade, as mais representativas. São naturais de Angola, Cabo Verde, 
Guiné-Bissau e Moçambique e residem em freguesias dos concelhos da 
Amadora e Sintra. Confirma-se, assim, o facto de ser a população acima 
dos 35 anos a que tem um nível de escolaridade mais baixo (Cf. Gráfico 
2), a predominância das naturalidades acima referidas na distribuição de 
imigrantes por origem (Cf. Quadro 1) e o facto de a idade média desta 
faixa de população se situar entre os 28,5 e os 29,8 anos de idade, logo 
se encontrar em idade activa (Cf. Quadro 3). Confirma-se, igualmen-
te, a distribuição destes imigrantes por grupos socioeconómicos pouco 
qualificados e/ ou reconhecidos (Cf. Quadro 2) uma vez que os activos 
empregados trabalham como operários dos sectores da construção civil, 
restauração, serviços domésticos e de limpeza. Os restantes encontram-
se desempregados, sendo os beneficiários estrangeiros com Rendimento 
Social de Inserção com maior expressividade (Cf. Quadro 4). 

Apesar de serem naturais de países como a Guiné-Bissau, Moçambique 
ou São Tomé e Príncipe,  os indivíduos mais velhos têm nacionalidade 
portuguesa, facto que poderá ser explicado pelo maior período de perma-
nência em Portugal. 
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Relativamente às realizações linguísticas em contexto social e familiar, 
denotam-se diferentes características em função da naturalidade e do 
tempo de permanência em Portugal, uma vez que os indivíduos mais ve-
lhos, acima dos 46 anos, são os que usam a língua portuguesa quer entre 
amigos,  quer entre familiares. Já os indivíduos entre os 36 e os 45 anos de 
idade falam crioulo e usam-no em contexto familiar, a par da língua portu-
guesa. São também estes, a par dos inquiridos entre os 26 e os 35 anos de 
idade, os que referem sentir-se discriminados quando procuram emprego 
(Cf. Gráfico 28). Os mais novos, até aos 25 anos, falam crioulo e portu-
guês. Verifica-se, assim, uma tendência para a co-existência de crioulos a 
par da língua portuguesa em indivíduos mais novos, residentes há menos 
tempo em Portugal. Confirma-se, também, o facto de para “a maior parte 
dos imigrantes (...) oriundos de ex-colónias portuguesas que, depois da inde-
pendência, escolheram o Português como língua oficial; ou seja, falantes que, 
em muitos casos, têm como L1 uma língua africana, ou um crioulo de base le-
xical portuguesa, (...) o Português já era uma Segunda Língua” (Leiria, 1999). 

Gráfico 28 - Discriminação na procura de emprego por idade (em escalões)

Os indivíduos mais velhos são também os que deixaram de estudar há 
mais tempo  – mais de 25 anos – iniciando, 60% dos inquiridos (Cf. Gráfico 
16),  o processo com um nível de escolaridade mais baixo, a 4ª classe, 
vindo a obter uma certificação de nível B 2, equivalente ao segundo ciclo 
do ensino básico (Cf. Gráfico 18).  

Os indivíduos entre os 26 e os 35 anos abandonaram a escola há menos 
tempo – dez anos (Cf. Gráfico 17) – tendo obtido uma certificação de nível 



C a r m e n  G o d i n h o
89

DISCUSSÃO SOBRE O ESTATUTO DA LÍNGUA PORTUGUESA EM IMIGRANTES DOS PALOP  
EM CONTEXTO DE RECONHECIMENTO, VALIDAÇÃO E CERTIFICAÇÃO DE COMPETÊNCIAS

B 3, equivalente ao terceiro ciclo do ensino básico. O nível de escolaridade 
de entrada no processo é mais elevado. A totalidade dos inquiridos que 
iniciaram o processo com o 8º ano situa-se nesta faixa etária e 30% dos 
que iniciaram com o 7º ano, também (Cf. Gráfico 16). 

Estabelece-se, assim, uma relação entre a idade e o nível de certificação, 
uma vez que os indivíduos mais velhos, sujeitos aos efeitos da “obso-
lescência dos conhecimentos” adquiridos em contexto escolar, obtêm 
uma certificação de nível inferior, nível B 2. Apesar de inferior, o facto de 
conseguirem obter uma certificação confirma o papel determinante que 
a importância de experiências em contextos não-formais ou informais 
têm na promoção de aprendizagens e desenvolvimento de competências 
ao longo da vida, fazendo do adulto um “co-produtor da sua formação” 
(Canário, 2000: 25).  

Este facto é reforçado pelo elevado número de encaminhamentos para ses-
sões de Formação Complementar  não ser exclusivo dos utentes mais velhos. 

Os candidatos imigrantes são encaminhados para FC, na sua grande 
maioria, pelas dificuldades evidenciadas às unidades de competência B 
(Interpretação de Textos) e C (Produção Escrita) durante o processo de 
reconhecimento, para sessões de Formação Complementar que podem 
atingir o máximo de 30 horas previsto pelo processo, ou 50 horas, tratan-
do-se de acções de curta duração, extra processo. 

Dos imigrantes encaminhados – a quase totalidade – para sessões de for-
mação complementar, evidencia-se a preponderância dos indivíduos de 
nacionalidade cabo-verdiana sendo não só os que têm um maior número 
de horas de sessões como os que recebem formação em quase todas as 
unidades de competência, entre elas a que diz respeito à oralidade, uma 
vez que dos encaminhados a totalidade (100%) é desta nacionalidade. Esta 
situação confirma o estatuto particular do português enquanto língua ofi-
cial, logo de ensino-aprendizagem, em alguns países africanos. No caso 
de Cabo Verde a situação é mais premente dado que “o crioulo é a língua 
materna de todos os cabo-verdianos” (Osório, s/d) com a “singularidade 
de servir de suporte a uma literatura de emergência, pelo que a sua esfera 
de uso não se ache restringida ao oral” (Castro in Osório, s/d). 
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Gráfico 29 - Sessões de Formação Complementar a Linguagem e Comunicação 
por nacionalidade

Gráfico 30 - Unidades de competência ministradas em sessões de Formação 
Complementar por nacionalidade 
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A permanência de crioulos e dialectos nas realizações linguísticas dos 
imigrantes inquiridos e o elevado número de encaminhamentos para 
Formação Complementar às unidades relativas à interpretação textual, à 
produção escrita e à oralidade, fruto da evidência de hábitos linguísticos a 
ela associados, confirmam o português daqueles falantes, em contexto de 
reconhecimento de competências como língua não materna. 

O facto de a quase totalidade do universo analisado evidenciar dificuldades 
na compreensão e na expressão escrita permite-nos estabelecer uma liga-
ção com os sectores em que desempenham ou desempenharam as suas 
actividades profissionais, uma vez que se concretizam em sectores onde 
não são exigidas grandes qualificações escolares, nem profissionais. Por 
não terem de activar competências de interpretação textual, de produção 
escrita ou de produção oral com interlocutores diversificados, os candi-
datos imigrantes acabam por não desenvolver as competências de língua 
outrora adquiridas evidenciando dificuldades em contactos com serviços 
públicos, por exemplo, ou na defesa dos seus direitos, prejudicando, as-
sim, o seu exercício de cidadania. É de salientar, no entanto, que, apesar 
da evidência de lacunas nas áreas anteriormente referidas, quando ques-
tionados sobre a existência de hábitos de leitura, os inquiridos referiram 
ler, na sua maioria, jornais e revistas (Cf. Análise 9) evidenciando, assim, 
contacto com o registo escrito do português europeu. 

A maioria dos inquiridos está desempregada e os que trabalham desem-
penham funções pouco qualificadas ou reconhecidas em sectores como a 
construção civil, restauração, limpezas e serviços domésticos, aos quais 
estão ligados por vínculos precários, não existindo contrato de trabalho 
ou sendo temporário, quando existe. Os mais velhos são os que têm a 
situação profissional mais precária. Em virtude disso, são os que menos 
valorizam a aprendizagem do português europeu, por consideraram que a 
sua situação não vai mudar. 

Atitude diferente manifestam os indivíduos mais jovens valorizando a 
aprendizagem do português por considerarem que o melhor domínio do 
registo de língua falado e escrito pelos portugueses os pode ajudar na 
redacção de bons Curriculum Vitae, na interpretação de contratos de tra-
balho, no relacionamento interpessoal com os patrões e na defesa dos 
seus direitos como trabalhadores. Confirma-se, assim, a importância do 
domínio da língua do país de acolhimento como um elemento de inclusão 
e de promoção de autonomia, uma vez que a compreensão e consequente 
utilização do português escrito e falado pelos portugueses e “o conheci-
mento dos direitos básicos são entendidos como componentes essenciais 
de um adequado processo de integração” (Portugal Acolhe). 
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A população imigrante é tendencialmente mais desistente, confirmando a 
“resistência à mudança” (Dominicé, 2002), por um lado, e a importância 
que a motivação desempenha quando se fala na educação-formação de 
adultos, em particular numa metodologia como a de reconhecimento de 
competências em que o adulto é, pela narração da  História de Vida, autor 
da sua “autoformação” (Pineau, 1997). 

Apesar das dificuldades evidenciadas, a maioria dos candidatos consegue, 
depois de ter recebido sessões de Formação Complementar, obter uma 
certificação. São-lhe, assim, reconhecidas aprendizagens que, ao longo 
das suas vidas, foram ignoradas, nomeadamente nos países de acolhi-
mento, pela ausência de evidências formais provocada por contextos 
adversos como situações de guerra. 

Se muitos dos candidatos iniciam o processo sem qualquer evidência for-
mal de aprendizagens, outros há que detêm certificados de equivalência 
escolar atribuídos pelo Ministério da Educação português que pouco cor-
respondem ao nível atribuído quando se trata de evidenciar competências, 
em especial, ao nível da Linguagem e Comunicação. 

Se, no caso da ausência, um processo de reconhecimento funciona como 
uma mais-valia e uma forma de reconhecimento não só de competências 
escolares, mas também de valorização pessoal, no caso da equivalência 
“automática” o processo pode funcionar como um inibidor à evidência de 
competências. Pois, o candidato é confrontado, muitas das vezes, com as 
suas dificuldades relativamente à norma do português europeu tida como 
referência no Referencial de Competências-Chave e acaba por desistir, ou 
ser encaminhado para sessões de Formação Complementar numa língua 
que identifica como materna, por ser oficial no seu país de origem (Cf. 
Análise 7), mas que acaba por lhe despertar receios e obstáculos na sua 
evidência em situações comunicativas no país de acolhimento.

Por falta de oferta formativa ao nível da língua portuguesa, uma vez que 
as acções do programa Portugal Acolhe são negadas a estes imigrantes, 
os processos de reconhecimento acabam por ser tidos como a solução 
mais viável ainda que, pelas limitações de carga horária do processo e 
pela obrigatoriedade de demonstrar o que se apreendeu, possa não ser a  
mais adequada para um número significativo de imigrantes. 

Relativamente à relevância de um processo desta natureza na promoção da 
autonomia dos imigrantes, como foi anteriormente referido, este deve ser 
encarado como um ponto de partida para um processo de enriquecimento 
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socioprofissional.   Nessa medida, acaba por cumprir o seu objectivo, uma 
vez que a maioria revela propensão para a aprendizagem e enriquecimen-
to não só escolar como profissional ao delinear como projecto futuro a 
realização de um curso de dupla certificação – escolar e profissional (Cf. 
Gráfico 26) – na medida formativa de Educação e Formação de Adultos. 

O processo cumpre, assim, a promoção do conceito de aprendizagem ao 
longo da vida, objectivo maior da educação e formação de adultos, num 
processo de “ressocialização” permanente (Canário, 2000), contribuindo, 
em simultâneo, para a consecução do objectivo de dotar os candidatos de 
instrumentos que os auxiliem numa melhor integração socioprofissional, 
que se assume mais relevante na população imigrante. 

Para que a evidência de competências na área de Linguagem e Comunicação 
não se limite ao “reconhecimento de lacunas”, importa que todos os inter-
venientes num processo de reconhecimento tenham em conta que, para 
muitos dos imigrantes dos PALOP, o português, apesar de ter sido língua 
de aprendizagem nos seus países de origem, assume-se, na realidade, 
como uma “segunda língua” (Leiria, 1999). A partir daí será possível definir 
em conjunto – técnicos e candidatos – metodologias de reconhecimento e 
de formação adequadas a essa realidade.   
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ANEXOS

Referencial de competências-chave para a área de Linguagem e 
Comunicação – Nível Básico

Nível B1 – Básico 1 – Equivalente ao 1º Ciclo do Ensino Básico

Unidade de 
Competência Critérios de Evidência

Interpretar e produzir 
enunciados orais 
de carácter lúdico e 
informativo-funcional

LC 1 A

Expressar-se com fluência, articulando ideias e justificando opiniões;

Utilizar adequadamente o código oral, evitando o uso excessivo de bordões, frases 
feitas e repetições;

Acompanhar o discurso oral de entoação, ritmo (pausas, hesitações, digressões, voca-
tivos, ...) e postura adequados à situação e à audiência;

Retirar dos discursos ouvidos as ideias essenciais;

Adaptar o discurso ao longo da conversação, consoante as reacções/ respostas do 
receptor; 

Intervir em discussões de ideias no tempo certo e com pertinência. 

Interpretar textos 
simples, de interesse 
para a vida quotidiana

LC 1B

Reconhecer vocabulário específico de documentos funcionais;

Localizar informação específica num texto;

Reconstruir o significado global de um texto, tendo em conta a sequência e a 
causalidade. 

Produzir textos 
com finalidades 
informativo-funcionais

LC 1C

Dominar as regras elementares do código escrito (ortografia, acentuação, morfossin-
taxe, pontuação);

Fazer corresponder mudanças de assunto a mudanças de parágrafo;

Localizar o enunciado no tempo e no espaço, utilizando os deícticos adequados (hoje, 
amanhã, aqui, aí, ...);

Encadear as ideias no texto de modo linear, coerente e consecutivo;

Adequar o código escrito à finalidade do texto. 

Interpretar e pro-
duzir as principais 
linguagens não 
verbais utilizadas no 
quotidiano

LC 1 D 

Reconhecer a diversidade de linguagens utilizadas na comunicação humana;

Utilizar eficazmente a linguagem gestual para transmitir uma mensagem;

Interpretar o código sonoro e gestual;

Identificar símbolos e ícones universais;

Interpretar imagens à luz de referentes pessoais e sociais. 
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Nível B2 – Básico 2 – Equivalente ao 2º Ciclo do Ensino Básico

Unidade de 
Competência Critérios de Evidência

Interpretar e produzir 
enunciados orais 
adequados a diferen-
tes contextos

LC 2 A

Reforçar os enunciados orais com linguagens não verbais ajustadas à mensagem 
(gestos, sons, ...);

Adequar o tom, o ritmo,  o léxico e as estruturas morfo-sintácticas a diferentes situa-
ções de comunicação;

Planear pequenas intervenções, de acordo com um tema e uma intencionalidade 
(expor, argumentar, descrever);

Utilizar as funções expressiva, fática, apelativa e informativa de forma coerente com a 
situação discursiva;

Participar em discussões colectivas, emitindo opiniões, concordando ou discordando 
fundamentalmente.  

Interpretar textos de 
carácter informativo 
e reflexivo

LC 2B

Apropriar-se das terminologias específicas dos documentos funcionais;

Distinguir as ideias principais e acessórias de um texto;

Identificar as marcas textuais específicas dos discursos narrativo e descritivo;

Identificar a mensagem principal de um texto global ou de um excerto e os elementos 
que para ela concorrem;

Esquematizar a ordem lógica das ideias num texto;

Utilizar estratégias diversificadas de extracção de informação específica de um texto;

Reconstruir o significado global do texto;

Resumir a informação lida;

Estabelecer relações de sentido entre suportes diversos (imagem, som, ...) e o texto.  

Produzir textos de 
acordo com técni-
cas e finalidades 
específicas

LC 2 C

Redigir textos de acordo com uma dada tipologia;

Transformar textos de acordo com diferentes tipologias e interlocutores;

Elaborar planos de texto na fase anterior à escrita;

Redigir textos com objectivos específicos;

Estruturar o discurso escrito de forma lógica e coerente;

Fazer corresponder mudanças de assunto a mudanças de parágrafo;

Situar o enunciado no tempo e no espaço, utilizando os deícticos adequados (naquele 
tempo, naquela casa, aqui, lá...);

Utilizar o código escrito de modo correcto e coerente com o tipo de texto redigido;

Proceder à auto-correcção e revisão do texto produzido.  

Interpretar e produzir 
linguagem não verbal 
adequada a finalida-
des variadas

LC 2 D

Reconhecer e produzir mensagens através do uso de diferentes linguagens;

Associar a simbologia de linguagem icónica a actividades e serviços específicos;

Analisar o uso das linguagens (cores, formas, tendências musicais, ...) à luz dos códi-
gos socioculturais;

Identificar as linguagens utilizadas em mensagens de teor persuasivo;

Analisar o uso misto de linguagens na disseminação de valores éticos e culturais.  
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Nível B3 – Básico 3 – Equivalente ao 3º Ciclo do Ensino Básico

Unidade de 
Competência Critérios de Evidência

Interpretar e pro-
duzir enunciados 
orais adequados a 
diferentes contextos, 
fundamentando 
opiniões 

LC 3A

Identificar as intenções e características genéricas de um enunciado oral com vista a 
uma retroacção adequada;

Produzir enunciados orais de acordo com a finalidade e a tipologia definida;

Distinguir factos de opiniões, ao nível da interpretação e da produção oral;

Planear a oralidade de acordo com a intencionalidade do discurso e da audiência;

Fundamentar/ argumentar opiniões pessoais ou de outrem.  

Interpretar tex-
tos de carácter 
informativo-reflexivo, 
argumentativo e 
literário 

LC 3B

Relacionar os elementos construtores de sentido num texto;

Seguir o encadeamento das ideias de um texto e antecipar essa sequência;

Fazer juízos sobre as informações de um texto: analisar afirmações contraditórias e a 
fundamentação de argumentos;

Interpretar as marcas textuais específicas dos discursos directo e indirecto;

Interpretar linguagem metafórica;

Obter e justificar conclusões.   

Produzir textos infor-
mativos, reflexivos e 
persuasivos. 

LC 3 C

Organizar um texto de acordo com as ideias principais e acessórias do mesmo;

Resumir um texto à sua informação/mensagem essencial;

Sintetizar informação;

Adequar os textos às suas finalidades, tendo em conta, inclusive, a presença ou ausên-
cia de índices de modalidade (marcas apreciativas e avaliativas do enunciador);

Contextualizar o enunciado no tempo e no espaço, diversificando o uso  dos deícticos 
(aqui, lá, agora, no outro dia, no dia seguinte, no dia anterior, ...);

Utilizar o código escrito de modo correcto e coerente com o tipo de texto redigido, com 
diversificação de vocabulário e estruturas frásicas;

Proceder à auto-correcção e revisão dos textos produzidos.

Interpretar e produzir 
linguagem não verbal 
adequada a contextos 
diversificados, de 
carácter restrito ou 
universal.

LC 3 D

Adequar o uso de linguagens não verbais diversas a contextos formais e informais;

Analisar o uso de linguagens na pluralidade de manifestações artísticas (moda, teatro, 
pintura, artesanato, música);

Associar a manipulação das diferentes linguagens à mensagem que um dado discurso 
pretende transmitir (discurso persuasivo-argumentativo);

Distinguir símbolos universais relativos a diversos tipos de linguagem (significado de 
gestos, sons, cores, números) e analisá-los mediante valores étnicos e culturais.



C a r m e n  G o d i n h o
102

DISCUSSÃO SOBRE O ESTATUTO DA LÍNGUA PORTUGUESA EM IMIGRANTES DOS PALOP  
EM CONTEXTO DE RECONHECIMENTO, VALIDAÇÃO E CERTIFICAÇÃO DE COMPETÊNCIAS

QUESTIONÁRIO 

Este questionário é anónimo (ninguém saberá o seu nome, ou qualquer 
outra informação que o(a) possa identificar) . As respostas são estritamen-
te confidenciais e destinam-se, apenas, ao tratamento de dados. Por isso, 
responda livremente às questões. 

Grupo I : Identificação Pessoal

1. Sexo: 

(Coloque uma cruz (x) na opção correcta)

a) M ____ b) F____

2. Idade: _____ Anos 

3. Nacionalidade: ____________________ 

4. Naturalidade: _____________________ 

5. Área de residência: ____________________________________ 

6. Ano em que veio para Portugal: ______

(Coloque uma cruz (x) na opção correcta)

a) jornais ___ b) revistas ___ c) livros ___ d) nada ___.  

8. Fala crioulo(s) : 

(Coloque uma cruz (x) na opção correcta)

a) Sim___ b) Não ___ Qual/ Quais? ________________________ 

9. Fala dialecto(s): 

(Coloque uma cruz (x) na opção correcta)

a) Sim ___ b) Não ___ Qual/ Quais? _______________________ 

10. Entre amigos falo:

(Coloque uma cruz (x) na opção correcta)

a) Português ___ b) Crioulo ___ c) Dialecto ___ d) Português e Crioulo ___ 

11. Em casa, com a minha família, falo: 

(Coloque uma cruz (x) na opção correcta)

a) Português ___ b) Crioulo ___ c) Dialecto ___ d) Português e Crioulo ___ 
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Grupo II : Situação Profissional

1. Empregado:  

(Coloque uma cruz (x) na opção correcta)

a) Sim ___ b) Não ___ 

(Se respondeu  – Sim – passe para a pergunta seguinte. Se respondeu  
- Não – passe para a pergunta n.6 ) 

2.Profissão : ______________________________________ 

3.Sector profissional : 

(Coloque uma cruz (x) na opção correcta)

a) Apoio à Família e à Comunidade ___ 

b) Comércio ___

c) Construção Civil ___

d) Educação ___ 

e) Restauração ___

f) Serviços Administrativos ___ 

g) Serviços Domésticos ___ 

h) Outro: _____________________________

4. Desempenha essa profissão há:  

(Coloque uma cruz (x) na opção correcta)

a) menos de 12 meses ___ b) mais de 12 meses ___ 

5.Tipo de contrato de trabalho:  

(Coloque uma cruz (x) na opção correcta)       

a) Temporário ___ b) Termo Certo ___ c)  Efectivo ___ d) Recibo Verde ___ 
e) Não tem ___

6.Desempregado há : 

(Coloque uma cruz (x) na opção correcta)       

a) menos de 12 meses ___ b) mais  de 12 meses ___ 

7.Profissões desempenhadas ao longo da sua vida, até ao momento: _____
______________________________________________________________
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Grupo III: Educação e Formação ao Longo da Vida

1. Escolaridade antes de entrar no RVCC: 

(Coloque uma cruz (x) na opção correcta) 

a) 4ªClasse ___ b) 5º Ano ___ c) 6º Ano ___ e) 7º Ano ___ f) 8º Ano ___ 
g) 9º Ano incompleto ___ 

2. Nível de certificação no RVCC: 

(Coloque uma cruz (x) na opção correcta)

a) B1 (4º Ano) ___ b) B2 (6ºAno) ___ c) B3 (9ºAno) ___ 

3. Deixou de estudar há : 

(Coloque uma cruz (x) na opção correcta) 

a) 5 Anos ___ 

b) 10 Anos ___ 

c) 15 Anos ___ 

d) 20 Anos ___ 

e) 25 Anos ___ 

f) + de 25 Anos ___ 

g) Outro: _______________ 

4. Estudou Português durante: 

(Coloque uma cruz (x) na opção correcta) 

a) 4 ___ anos na escola b) 6 ___ anos na escola c) 8 v anos na escola

5. Aprendeu Português: 

(Coloque uma cruz (x) na opção correcta)

a) Numa escola ___ 

b) Num centro de formação profissional ___

c) Num instituto de línguas ___ . 

6. Na escola aprendeu as matérias em Português: 

(Coloque uma cruz (x) na opção correcta)

a) Sim ___ b) Não ___ 

7.A escola onde estudou era localizada: 
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(Coloque uma cruz (x) na opção correcta)

a) No campo ___ b) Na cidade ___ 

8. Língua(s) estrangeira(s) que fala :

(Coloque uma cruz (x) na opção correcta)

a) Inglês ___ b)Francês ___ c)Alemão ___ d)Espanhol ___ e)Outra :___
____________________________________________________________

9. Em casa, falava: 

(Coloque uma cruz (x) na opção correcta)

a) Português ___ b) Português e Crioulo ___ c) Crioulo ___ Qual? _____
____________________________________________________________

10.No futuro quer: 

(Coloque uma cruz (x) na opção correcta)

a) Estudar (10º, 11º , 12º Ano) ___ 

b) Fazer um curso de formação profissional ___ Qual? _____________
____________________________________________________________

c) Fazer um curso EFA – 12º Ano ___________

d) Fazer processo RVCC – 12º Ano __________

e) Trabalhar ___

f) Trabalhar e estudar ___

Grupo IV: Reconhecimento em Linguagem e Comunicação

1. Durante o RVCC, as áreas de competências-chave (Linguagem e 
Comunicação, Matemática para a Vida, Cidadania e Empregabilidade, 
Tecnologias da Informação e Comunicação) em que senti mais dificulda-
des foram: ____________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________

2. Porquê? Explique por que motivo(s) sentiu dificuldades: _____________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________

3. Nas sessões de reconhecimento de Linguagem e Comunicação, o mais 
fácil foi: 
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(Coloque uma cruz (x) na opção correcta)

a) Responder, por escrito, às perguntas sobre  textos (Informativos e 
Literários) ___; 

b) Escrever textos sobre assuntos determinados pelo(a) formador(a) __ ;

c) Interpretar os sinais de Higiene e Segurança ___; 

d) Defender oralmente o meu ponto de vista, convencendo os meus 
colegas e o(a) formador(a) dos meus argumentos ___; 

e) Escrever sobre “O Meu Tesouro” ou “O Livro da Minha Vida” ___. 

4. Nas sessões de reconhecimento de Linguagem e Comunicação, o mais 
difícil foi: 

(Coloque uma cruz (x) na opção correcta)

f) Responder, por escrito, às perguntas sobre  textos (Informativos e 
Literários) ___; 

g) Escrever textos sobre assuntos determinados pelo(a) formador(a) 
______;

h) Interpretar os sinais de Higiene e Segurança ___; 

i) Defender oralmente o meu ponto de vista, convencendo os meus 
colegas e o(a) formador(a) dos meus argumentos ___ ; 

j) Escrever sobre “O Meu Tesouro” ou “O Livro da Minha Vida” ___. 

5. Nas actividades de interpretação, o mais fácil foi: 

(Coloque uma cruz (x) na opção correcta)

a) Entender as perguntas ___; 

b) Compreender o(a) formador(a) ___;

c) Entender a mensagem do texto) ___;

d) Compreender os colegas ___. 

6.Nas actividades de interpretação, o mais difícil foi: 

(Coloque uma cruz (x) na opção correcta)

a) Entender as perguntas ___; 

b) Compreender o(a) formador(a) ___;

c) Entender a mensagem do texto ___;

d) Compreender os colegas ___.
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7. Ao escrever textos, o mais fácil foi: 

(Coloque uma cruz (x) na opção correcta)

a) Seleccionar vocabulário (conjunto de palavras) adequado ao tema ___; 

b) Encontrar vocabulário (conjunto de palavras) em número diversifi-
cado ___;

c) Desenvolver a minha ideia ___;

d) Transmitir a minha ideia ___; 

e) Organizar o meu discurso ___;

f) Fazer parágrafos ___. 

8. Ao escrever textos, o mais difícil foi: 

(Coloque uma cruz (x) na opção correcta)

a) Seleccionar vocabulário (conjunto de palavras) adequado ao tema ___; 

b) Encontrar vocabulário (conjunto de palavras) em número diversifi-
cado ___;

c) Desenvolver a minha ideia ___;

d) Transmitir a minha ideia ___; 

e) Organizar o meu discurso ___

f) Fazer parágrafos ___. 

9.Nas actividades realizadas: 

(Coloque uma cruz (x) na opção correcta)

a) Dei muitos erros ortográficos ___;

b) Construí as frases de modo confuso ___; 

c) Pontuei mal os textos e as frases ___; 

d) Não fiz parágrafos ___;

e) Não fui claro na mensagem ___.  

10.Tive bons resultados: 

(Coloque uma cruz (x) na opção correcta)

a) Na oralidade ___ Na escrita ___ Na compreensão ___.  

11. Não cheguei ao final do processo de reconhecimento em Linguagem e 
Comunicação: 
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(Coloque uma cruz (x) na opção correcta) 

a) Sim ___ b) Não ___ 

(Se respondeu – Sim – passe para a pergunta seguinte. Se respondeu  - 
Não - passe para a pergunta n. 13) . 

12.Não completei o processo de reconhecimento em Linguagem e 
Comunicação, porque ___

13. No final do processo de reconhecimento, em Linguagem e 
Comunicação: (Coloque uma cruz (x) na opção correcta)

a) não tive sessões de Formação Complementar ___;

b) tive 12 horas de Formação Complementar ___;

c) tive 50 horas de Formação Curta Duração (Extra-Processo) ___. 

14. A que unidade(s) de competência? 

(Coloque uma cruz (x) na opção/opções correcta(s)) 

a) LC 1A  (Interpretar e produzir enunciados orais de carácter lúdico e 
informativo-funcional) ___ 

b) LC 1B (Interpretar textos simples, de interesse para a vida quotidia-
na) ___ 

c) LC 1C (Produzir textos com finalidades informativo-funcionais) ___ 

d) LC 1D (Interpretar e produzir as principais linguagens não verbais 
utilizadas no quotidiano ) ___ 

e) LC 2A (Interpretar e produzir enunciados orais adequados a diferentes 
contextos) ___ 

f) LC 2B (Interpretar textos de carácter informativo e reflexivo ) 
________ 

g) LC 2C ( Produzir textos de acordo com técnicas e especialidades es-
pecíficas) ___

h) LC 2D ( Interpretar e produzir linguagem não verbal adequada a fi-
nalidades variadas) ___ 

i) LC 3A(Interpretar e produzir enunciados orais adequados a diferen-
tes contextos, fundamentando opiniões) ___v 

j) LC 3B ( Interpretar textos de carácter informativo-reflexivo, argu-
mentativo e literário) ___ 

k) LC 3C ( Produzir textos informativos, reflexivos e persuasivos) ___ 
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l) LC3D( Interpretar e produzir linguagem não verbal adequada a con-
textos diversificados, de carácter restrito ou universal) ___ 

13. As sessões de Formação Complementar foram úteis porque ________
______________________________________________________________
__________________________________________________________

Grupo V:  Língua Portuguesa e  Empregabilidade

1. No contacto com  serviços públicos (Centro de Emprego, Centro de 
Saúde, Segurança Social, Finanças, Banco, escola do meu filho(s), ... ) : 

(Coloque uma cruz (x) na opção correcta)

a) compreendo tudo o que me dizem ___; 

b) compreendo alguma coisa do que me dizem ___; 

c) não compreendo quase nada do que me dizem ___;

d) não compreendo nada do que me dizem ___. 

2. O Português usado pelos funcionários daqueles serviços é difícil de enten-
der, porque ___________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________ 

3. O Português é uma língua difícil, porque __________________________
______________________________________________________________ 

______________________________________________________________
______________

4. O Português falado e escrito em Portugal é diferente daquele que apren-
di, porque _____________________________________________________
______________________________________________________________. 

5. Considera que é importante aprender o Português falado e escrito pelos 
portugueses, em Portugal ? Porquê? (Dê a sua opinião). 

______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
__________________________________________ 

6. Já fui discriminado(a) quando procuro emprego, por falar um Português 
diferente do que é falado pelos portugueses. 

(Coloque uma cruz (x) na opção correcta)
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a) Sim ___ b) Não ___ 

7. As actividades propostas durante o reconhecimento a Linguagem e 
Comunicação e Cidadania e Empregabilidade foram úteis para a minha 
integração socioprofissional em Portugal.  

(Coloque uma cruz (x) na opção correcta)

a) Sim ___ b) Não ___

8. Considera que o domínio do Português Europeu (falado e escrito pelos 
portugueses, em Portugal) é importante para conseguir  um emprego me-
lhor? Expresse a sua opinião nas três linhas abaixo apresentadas. 

______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
_________________________________________ . 

9. Na sua opinião, o domínio da Língua Portuguesa pode contribuir para 
fazer valer os seus direitos como trabalhador de uma forma mais eficaz? 
Porquê? 

______________________________________________________________
______________________________________________________________
______________________________________________________________
_________________________________________ . 

Obrigado pela colaboração . 
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OBJECTIVOS DO QUESTIONÁRIO 

Grupo I:

Identificação Pessoal

Objectivos gerais: 

1.Identificar os 
utentes dos CNO 
quanto à idade, 
à naturalidade, 
ao tempo de per-
manência em 
Portugal;

2.Determinar a 
existência de 
interferência de 
crioulos nas reali-
zações linguísticas 
dos utentes. 

Objectivos específicos: 

Questão1: Determinar a relação entre o género e o sucesso 
de certificação proposto;

Questão 2: Identificar as faixas etárias dos frequentadores do 
processo;

Questão 3: Identificar a nacionalidade dos utentes 
imigrantes;

Questão 4: Identificar a naturalidade dos utentes imigrantes; 

Questão 5: Identificar a área de residência dos utentes 
imigrantes; 

Questão 6: Quantificar o tempo de exposição à língua portuguesa 
como factor determinante do (in)sucesso no final do processo;

Questão 7: a) Quantificar os hábitos de leitura dos utentes;  
b) Estabelecer a relação entre a inexistência de hábitos de 
leitura e as  dificuldades  de interpretação reveladas durante 
o processo de reconhecimento; 

Questão 8: a) Identificar a existência de crioulo nas realiza-
ções linguísticas dos utentes; b) Estabelecer a relação entre 
a interferência de crioulo(s) e a evidência de competências 
linguísticas em PE, no processo de reconhecimento; 

Questão 9: a) Identificar a existência de dialecto nas realiza-
ções linguísticas dos utentes; b) Estabelecer a relação entre 
a interferência de dialecto(s) e a evidência de competências 
linguísticas em PE, no processo de reconhecimento. 

Questão 10: a) Identificar o registo de língua usado nas 
relações sociais dos utentes; b) Estabelecer a relação entre o 
registo de  língua falado no dia-a-dia dos utentes e as dificul-
dades evidenciadas aquando da resolução das actividades de 
reconhecimento em Português Europeu;

Questão 11: a) Identificar o registo de língua usado no núcleo 
familiar  dos utentes; b)  Estabelecer a relação entre o registo 
de  língua falado no dia-a-dia dos utentes e as dificuldades 
evidenciadas aquando da resolução das actividades de reco-
nhecimento em Português Europeu. 

Grupo II :

Situação Profissional

Objectivos gerais: 

Caracterizar o 
percurso profissio-
nal dos imigrantes 
utentes dos CNO;

Determinar a 
previsibilidade 
profissional dos 
utentes;

Estabelecer uma 
relação entre a 
condição profissio-
nal dos utentes e as 
competências evi-
denciadas durante o 
processo. 

Objectivos específicos: 

Questão 1. Identificar a condição profissional dos utentes;

Questão 2. Identificar as profissões desempenhadas pelos 
utentes; 

Questão 3: Identificar o sector profissional predominante  dos 
utentes; 

Questão 4. Determinar a permanência dos utentes num 
determinado sector profissional;

Questão 5. a)  Identificar a natureza do vínculo laboral do 
utente num determinado sector profissional; b) Estabelecer a 
relação entre a natureza do vínculo laboral  e a permanência 
do utente num sector profissional;

Questão 6. a) Identificar o número de utentes imigrantes em 
situação de desemprego, b) Quantificar o tempo de perma-
nência fora do mercado de trabalho; 

Questão 7: Identificar as funções profissionais desempenha-
das ao longo do percurso profissional;
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Grupo III:

Educação e Formação 
ao Longo da Vida

Objectivos gerais:

1. Caracterizar o 
percurso escolar 
/formativo dos 
utentes; 

2. Descrever o 
contexto de 
aprendizagem 
do Português 
Europeu, língua 
não materna, em 
imigrantes;

3. Descrever a 
relação entre 
o contexto de 
aprendizagem  
de PLNM e as 
competências evi-
denciadas em 
processo de 
reconhecimento. 

Objectivos específicos: 

Questão 1.a) Identificar o nível de escolaridade dos adul-
tos antes de iniciarem o processo de reconhecimento; b) 
Quantificar a existência de um baixo índice de escolaridade 
em utentes imigrantes; c) Estabelecer a relação entre o nível 
de escolaridade e a não evidência de competências; 

Questão 2.a) Identificar o nível de certificação obtido pelos 
imigrantes em processo;  b) Estabelecer a relação entre 
o nível de certificação obtido e as competências evidenciadas; 

Questão 3. a) Identificar o número de anos de abandono da 
escola;
b) Descrever a relação entre o tempo fora da escola e as 
competências evidenciadas em processo; 

Questão 4.a) Identificar o número de anos de aprendizagem 
do Português em contexto escolar; b) Estabelecer a relação 
entre o tempo de exposição à aprendizagem da LP e as 
competências evidenciadas durante o processo;

Questão 5. a)  Identificar o contexto de ensino-aprendizagem;  
b) Estabelecer a relação entre o contexto e as competências 
linguísticas adquiridas em contexto educativo;  

Questão 6. a) Identificar a língua de veículo no processo de 
ensino-aprendizagem, em idade escolar; b) Caracterizar a 
importância do Português como  língua de aprendizagem 
enquanto factor de sucesso para a evidência de competên-
cias linguísticas em processo; 

Questão 7. a) Identificar o meio de aprendizagem do 
Português; b) Estabelecer a relação entre o contexto de 
aprendizagem e o registo de PE a que esteve sujeito; 

Questão 8. a) Identificar o conhecimento de LE por parte dos 
imigrantes em processo; b) Estabelecer a relação entre a 
interferência de LE e a evidência de competências linguísti-
cas em PE no processo de reconhecimento; 

 Questão 9. a) Identificar os registos linguísticos dominan-
tes  no núcleo familiar, em idade escolar; b) Caracterizar a 
exposição a crioulos em contexto extra-escolar como factor 
determinante das competências linguísticas evidenciadas em 
processo; 

Questão 10. Identificar os projectos futuros dos utentes 
imigrantes.
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Grupo IV:

Reconhecimento 
em Linguagem e 
Comunicação

Objectivos gerais: 

1. Identificar as 
unidades de com-
petência em que 
são evidenciadas 
mais dificuldades.

Objectivos específicos: 

Questão 1. a) Identificar a(s) área(s) de competências-chave 
em que os utentes imigrantes sentem dificuldades; b) 
Caracterizar a área de Linguagem e Comunicação como uma 
das áreas onde se evidenciam mais dificuldades; 

Questão 2. a) Identificar os factores que, durante o processo, 
contribuem para a evidência de dificuldades. 

Questão 3. a) Identificar as unidades de competência em que 
os adultos revelaram mais facilidade durante o processo;  
b) Identificar as actividades de reconhecimento que menos    
problemas causaram aos adultos na sua resolução;

Questão 4. a) Identificar as unidades de competência em que 
os adultos revelaram mais dificuldade durante o processo;   
b) Identificar as actividades de reconhecimento que mais 
problemas causaram aos adultos na sua resolução. 

Questão 5. a) Identificar os critérios de evidência que me-
nos dificuldades causaram aos adultos, na resolução das 
actividades de interpretação; b) Identificar o registo ( oral ou 
escrito) que menos dificuldade suscitou aos adultos; 

Questão 6. a) Identificar os critérios de evidência que mais 
dificuldades causaram aos adultos, na resolução das ac-
tividades de interpretação; b) Identificar o registo ( oral ou 
escrito) que mais dificuldade suscitou aos adultos; 

Questão 7. a)  Identificar os critérios de evidência em que os 
adultos foram melhor sucedidos aquando da realização de 
actividades de produção escrita; 
b) Determinar o grau de autonomia do adulto na realização 
de actividades de interpretação;

Questão 8. a) Identificar os critérios de evidência em que 
os adultos foram pior sucedidos aquando da realização de 
actividades de produção escrita; 

b) Determinar o grau de autonomia do adulto na realização 
de actividades de interpretação;
Questão 9. a) Identificar as dimensões de funcionamento da 
língua em que os adultos evidenciaram mais dificuldade; b) 
Estabelecer uma relação entre as áreas de funcionamento 
da língua referidas e os critérios de evidência da unidade de 
competência: Produção de textos; 

Questão 10. Identificar em que unidade(s) de competência os 
adultos revelaram menos dificuldade; 

Questão 11. a) Identificar o número de horas de formação 
complementar recomendado no final do processo de reco-
nhecimento; b) Quantificar as necessidades de formação  
diagnosticadas a utentes imigrantes; 

Questão 12. a) Identificar as unidades de competências-chave 
mais passíveis de formação complementar; b) Estabelecer 
uma relação entre as unidades de competências-chave 
diagnosticadas e as competências reveladas ao longo do 
processo;

Questão 13. Identificar a utilidade das sessões de formação 
complementar.
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Grupo V:

Língua Portuguesa e  
Empregabilidade

Objectivos gerais: 

1. Descrever a 
importância do 
domínio do PLNM 
no processo 
de autonomia 
e inserção so-
cioprofissional 
dos utentes 
imigrantes.

Objectivos específicos: 

Questão 1. Quantificar a mensagem oral compreendida  em 
contactos com serviços públicos; 

Questão 2.Identificar os factores linguísticos que levam à não 
compreensão da mensagem; 

Questão 3. Identificar as áreas de funcionamento da língua 
que representam um maior grau de dificuldade; 

Questão 4. a) Identificar as diferentes realizações linguísticas 
entre o  Português Europeu e o(s) crioulo(s) falado pelos 
utentes imigrantes; b) Estabelecer uma relação entre a 
variante linguística do Português aprendido e a dificuldade de 
compreensão evidenciada em processo; 

Questão 5. Determinar a importância de um utente imigrante 
aprender o Português Europeu; 

Questão 6. a) Quantificar situações de discriminação na 
procura de emprego por parte dos utentes imigrantes; b) 
Estabelecer a relação entre o domínio do PE e a obtenção de 
uma melhor situação profissional; 

Questão 7. Quantificar a utilidade das sessões de FC no pro-
cesso de integração socioprofissional de utentes imigrantes; 

Questão 8. a) Determinar a importância do domínio do PE na 
obtenção de um melhor emprego; b) Estabelecer a relação 
entre o domínio do PE e um maior índice de empregabilidade; 

Questão 9. Determinar a importância do domínio do PE na 
valência dos direitos dos imigrantes enquanto trabalhadores; 

Questão 10. Estabelecer a relação entre os conhecimen-
tos linguísticos e um melhor exercício de cidadania e 
empregabilidade. 

GUIÃO DE ENTREVISTA

Designação 
dos blocos

Objectivos  
específicos Formulário de perguntas Observações

Bloco A

Legitimação 
da entrevista e 
motivação

Legitimar a en-
trevista e motivar 
o entrevistado 

1. Informar sobre os objectivos gerais do 
trabalho: estatuto do português falado e 
escrito por imigrantes em processo de 
reconhecimento, validação e certificação de 
competências;

2. Solicitar a colaboração do formador/ 
técnico; 

3. Garantir a confidencialidade dos dados 
recolhidos;

4. Pedir autorização para gravar.

- Clareza na transmis-
são dos objectivos da 
entrevista; 

- Enfatizar a contribui-
ção do entrevistado; 

- Revelar disponibilida-
de para esclarecer 
qualquer dúvida.



C a r m e n  G o d i n h o
115

DISCUSSÃO SOBRE O ESTATUTO DA LÍNGUA PORTUGUESA EM IMIGRANTES DOS PALOP  
EM CONTEXTO DE RECONHECIMENTO, VALIDAÇÃO E CERTIFICAÇÃO DE COMPETÊNCIAS

Bloco B 

O formador/ 
técnico  de 
Linguagem e 
Comunicação

Recolher infor-
mação sobre:
a) a formação 

académica;
b) motivação 

profissional do 
formador.

1. Quantos anos tem? 
2. Quais as suas habilitações académicas? 
3. Em que ano concluiu a licenciatura? 
4. Quantos anos tem de experiência 

profissional? 
5. Desempenha outra profissão para além ou 

paralelamente a esta? 
6. Há quantos anos trabalha com adultos? 
7. Quantos anos/ meses de experiência tem 

como formador/ técnico em RVCC? 
8. Frequenta regularmente acções de forma-

ção? Em que áreas?
9. Qual o nível de certificação em que trabalha 

(básico, secundário, PRO)? 
10. Qual/ Quais a(s) área(s) de competências-

chave em que desenvolve o seu trabalho? 
11. Há quanto tempo ?

- Dar ênfase ao entre-
vistado (formador/ 
técnico); 

- Permitir que expresse 
as suas opiniões 
relativamente aos 
temas abordados, 
sem interrupções; 

- Não quebrar o enca-
deamento do plano 
previsto;

- Não segmentar as 
perguntas.

Bloco C

Entidade 
promotora

Caracterizar 
a entidade 
promotora do 
processo de 
reconhecimento 

1. Em que área se situa o centro onde 
trabalha? 

2. Qual o horário de funcionamento? 
3. Qual o turno em que trabalha? 
5. Qual o horário com maior afluência? 
6. Qual dos turnos absorve o maior número de 

imigrantes? Por que razão? 
9. A população utente deste centro é maiorita-

riamente feminina ou masculina? 
10. Activos – empregados, desempregados – 

ou inactivos? 
10. É significativo o número de utentes 

imigrantes? Pode convertê-lo numa per-
centagem aproximada? 

- Registar reacções 
não-verbais e cono-
tações linguísticas.

Bloco D

Os utentes 
imigrantes 

Caracterizar pro-
fissional, social e 
linguisticamente 
os utentes 
imigrantes 

1. Quais os países de origem da população 
imigrante utente do centro? 

2. Existe algum país de origem cuja incidência 
seja maior? 

3. Qual a faixa etária, profissional e social dos 
utentes imigrantes? 

4. Como caracteriza os hábitos culturais 
desses utentes? 

5. Como os define em termos de empenho, 
motivação, assiduidade, pontualidade, atitu-
des e comportamentos comparativamente 
aos utentes naturais de Portugal? 

6. Qual o nível de escolaridade dos utentes 
imigrantes quando iniciam o processo? 

7. O nível de escolaridade é, maioritariamente, 
factual ou atribuído pela tabela de equiva-
lência determinada pelo ME? (Decreto ... ) 
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Bloco E

A represen-
tação que 
o formador 
tem do utente 
imigrante 

Descrever a ideia 
que o formador/ 
técnico tem do 
utente imigrante.

1. Quando se depara com um utente imigrante 
no processo considera à partida que ele 
evidenciará mais ou menos competências 
linguísticas que um utente português? 

2. Regra geral, quais espera serem, à partida,   
as unidades de competência em que reve-
lam mais dificuldades? 

3. Numa escala de 1 a 5 como classificaria o 
empenho dos utentes imigrantes? 

4. Já foi surpreendido(a) pelas produções de 
algum daqueles utentes? 

5. Comparativamente aos utentes portugueses 
considera que evidenciam mais ou menos 
competências? Porquê? 

6. Desenvolve e aplica actividades individuali-
zadas para os utentes imigrantes? 

Bloco F

As realizações 
linguísticas

Caracterizar 
as dificuldades 
evidenciadas 
pelos adultos na 
área de compe-
tências-chave: 
Linguagem e 
Comunicação.

1. As competências evidenciadas, no início do 
processo, correspondem ao nível indicado 
pelo certificado de habilitações ou de  equi-
valência apresentado pelo adulto? 

2. Reconhece a existência de interferência 
linguística de crioulos ou de outras línguas 
na realização oral e, ou escrita, dos utentes 
imigrantes? 

3. Em que fase do processo os adultos indi-
ciam maior dificuldade? 

4. E aquela em que são melhor sucedidos? 
5. Qual o tipo de actividades que propõe aos 

adultos? 
6. Tem por hábito adequá-las à experiência de 

vida (profissional, pessoal) do adulto? 
7. Qual/ quais a(s) unidade(s) de competência 

em que os utentes imigrantes revelam 
maior dificuldade? É possível categorizá-las 
em função da naturalidade dos utentes?

8. Considera que a realização linguística dos 
utentes imigrantes é igual, melhor ou pior 
que a dos naturais? Em que UC(s) ? Por que 
razão? 

9. Quais as unidades de competência onde se 
verificam maiores lacunas? 

10. Considera que os adultos têm consciência 
das dificuldades que evidenciam e em que 
áreas? 

11. Considera que as lacunas evidenciadas 
pelos adultos os inibem na sua adesão ao 
processo? 

12. Dos utentes imigrantes quantos são, em 
média, encaminhados para sessões de 
Formação Complementar ou de curta 
duração (50 horas)? 

13. Considera-as suficientes para a resolução 
dos problemas evidenciados ao ponto de 
conferirem uma certificação de equivalên-
cia escolar? Porquê? 

14. Quantas sessões de reconhecimento estão 
previstas pelo processo para a área de LC? 

15. São suficientes para o reconhecimento 
de competências, sobretudo de nível B3, a 
língua portuguesa em imigrantes?



C a r m e n  G o d i n h o
117

DISCUSSÃO SOBRE O ESTATUTO DA LÍNGUA PORTUGUESA EM IMIGRANTES DOS PALOP  
EM CONTEXTO DE RECONHECIMENTO, VALIDAÇÃO E CERTIFICAÇÃO DE COMPETÊNCIAS

Bloco G

O processo 
como factor 
de empregabi-
lidade

Determinar a 
importância das 
competências 
linguísticas no 
âmbito da em-
pregabilidade de 
imigrantes.

1. Considera que as realizações linguísticas 
dos utentes imigrantes podem determinar 
o decorrer do seu processo de integração 
socioprofissional? 

2. Poderão essas realizações limitar o acesso 
dos imigrantes ao mercado de trabalho? 

3. Considera que pelas suas realizações 
linguísticas aqueles utentes poderão estar  
condicionados ao desempenho de funções 
profissionais específicas ou pouco reconhe-
cidas/ qualificadas? 

4. Pensa que um processo de reconhecimento 
é a melhor solução para imigrantes oriun-
dos dos PALOP?

Relacionar com-
petências da área 
de Linguagem e 
Comunicação com 
competências da 
área de Cidadania e 
Empregabilidade.

A. Objectivos gerais: 

1. Caracterizar os utentes imigrantes de centros de reconhecimento, va-
lidação e certificação de competências;

2. Caracterizar as realizações linguísticas desses utentes;

3. Determinar a adequação do processo de reconhecimento às necessi-
dades daqueles utentes; 

4. Determinar a importância da adequação das actividades propostas às 
histórias de vida do adulto. 

B. Objectivos específicos e estratégias : 

Designação dos 
blocos

Objectivos 
específicos Formulário de perguntas Observações

Bloco A

Legitimação 
da entrevista e 
motivação

Legitimar a 
entrevista 
e motivar o 
entrevistado.

1. Informar sobre os objectivos gerais 
do trabalho: estatuto do português 
falado e escrito por imigrantes 
em processo de reconhecimen-
to, validação e certificação de 
competências;

2. Solicitar a colaboração do forma-
dor/ técnico; 

3. Garantir a confidencialidade dos 
dados recolhidos;

4. Pedir autorização para gravar. 

- Clareza na transmissão dos 
objectivos da entrevista; 

- Enfatizar a contribuição do 
entrevistado;

- Revelar disponibilidade para 
esclarecer qualquer dúvida. 
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Bloco B

O formador/ 
técnico  de 
Linguagem e 
Comunicação

Recolher infor-
mação sobre:

a) a formação 
académica;

b) motivação 
profissional do 
formador.

1.Solicitar informação sobre alguns 
dados do formador/ técnico inter-
veniente do processo: 
idade;
formação académica;
ano de conclusão;
experiência profissional;
enriquecimento formativo/ 
profissional.

- Dar ênfase ao entrevistado 
(formador/ técnico);

- Permitir que expresse as 
suas opiniões relativamente 
aos temas abordados, sem 
interrupções;

- Não quebrar o encadeamen-
to do plano previsto.

- Não segmentar as 
perguntas;

- Registar reacções não-
verbais e conotações 
linguísticas.

Bloco C

Entidade 
promotora

Caracterizar 
a entidade 
promotora do 
processo de 
reconhecimento 

 1.Pedir uma breve caracterização 
do CNO :  
área geográfica;
horário de funcionamento;
turnos disponíveis;
utentes imigrantes em processo.

Bloco D

Os utentes 
imigrantes

Caracterizar 
profissional, 
social e lin-
guisticamente 
os utentes 
imigrantes

1. Solicitar a descrição dos utentes 
imigrantes:
nível de escolaridade;
situação perante o emprego; 
atitudes e comportamentos duran-
te o processo.

Bloco E

A representação 
que o formador 
tem do utente 
imigrante

Descrever a 
ideia que o for-
mador/técnico 
tem do utente 
imigrante.

1. Solicitar a descrição da ideia 
que o formador tem dos utentes 
relativamente: 
às expectativas que cria quando 
aquele inicia o processo; às com-
petências evidenciadas por aqueles 
utentes durante as três fases do 
processo;
ao empenho daqueles comparati-
vamente aos utentes portugueses. 

2. Pedir que o formador descreva 
em que medida as actividades de 
reconhecimento propostas àqueles 
adultos são determinadas pelo fac-
to de serem oriundos dos PALOP. 

Bloco F

As realizações 
linguísticas

Determinar as 
dificuldades 
evidenciadas 
pelos adultos na 
área de compe-
tências-chave: 
Linguagem e 
Comunicação.

 1. Solicitar a caracterização das 
realizações linguísticas, em registo 
oral e escrito, dos imigrantes em 
processo;

2. Pedir o diagnóstico das dificulda-
des evidenciadas pelos utentes;

3. Pedir para identificar as unidades 
de competência mais permeáveis à 
não validação. 

Bloco G

O processo 
como factor de 
empregabilidade

Determinar a 
importância das 
competências 
linguísticas no 
âmbito da em-
pregabilidade 
de imigrantes.

1. Solicitar a descrição da impor-
tância do reconhecimento de 
competências linguísticas no 
processo de integração socioprofis-
sional dos utentes imigrantes em 
processo.

Relacionar competências 
da área de Linguagem e 
Comunicação com competên-
cias da área de Cidadania e 
Empregabilidade 
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